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Apresentação

Esta coletânea de artigos, intitulada “Ensaios em Educação Especial: 

Estudos e Escritas Científicas” reúne trabalhos acerca de relatos que ressal-

tam vivências no que diz respeito à inclusão. 

Nesse sentido, os textos presentes nos capítulos que seguem têm relevân-

cia para o atual contexto social e político, promovendo reflexões e debates entre 

profissionais e pesquisadores do campo educacional. Dessa forma, a educação 

especial baseada na perspectiva da educação inclusiva promove o direito de 

acesso e permanência de alunos público alvo da educação especial nas escolas 

de ensino regular. Considerando tal perspectiva se faz importante e necessário 

tecer discussões acerca da educação especial e seus desdobramentos práticos 

e científicos. É nesse sentido que esse e-book foi elaborado, contando com 08 

textos que dissertam sobre os processos inclusivos sob diversas perspectivas.

Iniciamos essa obra com o trabalho Projeção da meta para educação 

especial e o plano municipal de educação: Alecrim/RS (2015-2025) que inten-

cionou analisar o Plano Municipal de Educação com vistas a educação especial 

e suas metas neste município. 

	A escrita intitulada Dos aspectos apresentados em publicações cientí-

ficas sobre o ensino colaborativo buscou compreender como as publicações 

científicas abordam o ensino colaborativo baseado na parceria entre o professor 

do ensino comum  e o professor da educação especial. 

A pesquisa denominada A teoria histórico-cultural na compreensão da 

educação especial e inclusiva: estudo de revisão sistemática teve como finali-

dade descrever e analisar o que tem sido produzido pelas pesquisas na área da 

Educação Especial e Educação Inclusiva que adotam como referencial teórico 



metodológico a Teoria Histórico-Cultural (THC). Também embasada nas con-

tribuições da Teoria Histórico-Cultural, a obra A percepção de alunos com defi-

ciência frente às práticas pedagógicas nas aulas de educação física, objetivou 

analisar as percepções de um aluno com deficiência motora sobre os sentidos 

que as vivências nessa disciplina têm para ele.

	Um olhar a partir da perspectiva inclusiva: formação de professores 

procurou, por meio da análise de dissertações e teses realizadas pelo GEPE/

UFSM, identificar como estas pesquisas têm narrado a formação de professo-

res na perspectiva inclusiva e como estas narrativas podem ser relacionadas e 

comparadas com os discursos políticos sobre a formação de professor.

Com isso, parabenizamos as pesquisadoras e pesquisadores que contri-

buíram substancialmente para a produção desta obra, que por meio da autoria 

dos capítulos que a compõem, cuidadosamente empreenderam os esforços ne-

cessários para que a integralidade coletiva e total deste trabalho fosse possível, 

apresentando a comunidade acadêmica e as demais, diferentes olhares voltados 

a Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva.

Boa leitura!

Daniela Camila Froehlich
Daniela Bernardes

Daniela Durigon Almeida
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CAPÍTULO 1 

PROJEÇÃO DA META 
PARA EDUCAÇÃO ESPECIAL 
E O PLANO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO:  ALECRIM/RS 

(2015-2025)
Daniela Camila Froehlich

Daniela Bernardes
Daniela Durigon Almeida

Doi: 10.48209/978-65-5417-095-1 

“o termo “política” prenuncia uma multiplicidade de significados, presen-
tes nas múltiplas fases históricas do Ocidente. Em sua acepção clássica, 
deriva de um adjetivo originado de polis – politikós – e refere-se à cidade 
e, por conseguinte, ao urbano, ao civil, ao público, ao social”. (Shiroma, 
Moraes e Evangelista, 2007, p.7),

Introdução

Nos últimos tempos,  as discussões a respeito do processo de inclusão 

escolar têm recebido focos específicos e direcionados, visto que incluir não se 

restringe somente ao ato de inserir um estudante com necessidades educacio-
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nais especiais no contexto de sala de aula. Tal entendimento também necessita 

diferentes olhares e abordagens, tendo como princípio que cada sujeito é o 

único e, por consequência, o processo de aprendizagem tem significado próprio 

para cada um. 

A Educação, a qual fomos apresentados, passou por diferentes percursos 

até a institucionalização que a mesma aborda atualmente, diferentes políticas 

públicas, lutas e marcos importantes. A Educação Especial é emergente desse 

processo, no qual diferentes políticas foram instituídas para a garantia à educa-

ção das pessoas com deficiência.

Na década de 90, emergiu o ideário de escola para todos, com influência 

da Declaração Mundial de Educação para Todos (UNESCO, 1990) e da Decla-

ração de Salamanca (UNESCO, 1994). Mas, políticas abordando as pessoas 

com deficiência ou necessidades educativas especiais, foram surgir em 1988, 

com a Constituição Federal, que em seu artigo 208 inciso III, traz a obrigatorie-

dade de oferta do Atendimento Educacional Especializado (AEE) para pessoas 

com deficiência.

Posteriormente, em 1994, nesse mesmo viés, a Política Nacional de Edu-

cação Especial e as demais, que foram publicadas, possuem um público-alvo 

abrangente, que engloba além dos estudantes com deficiências, também alunos 

com dificuldades de aprendizagem. Em 2008, a Política Nacional de Educa-

ção Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI), traz alterações 

em seu público-alvo, passando a ser apenas estudantes com deficiência (física, 

sensorial, mental ou intelectual), altas habilidades/superdotação e transtornos 

globais do desenvolvimento.

Com o olhar sobre a história da educação especial e inclusiva, observa-

-se que sempre houve uma grande discussão sobre a educação dos alunos com 



10 11

Ensaios em educação especial: estudos e escritas científicas

deficiências e/ou necessidades especiais. A partir deste cenário, visualiza-se a 

Educação Especial e o que se busca analisar no Plano Municipal de Educação.

O município de Alecrim localiza-se no noroeste do estado do Rio Grande 

do Sul, às margens do Rio Uruguai, fazendo fronteira com a Argentina. Sua 

população segundo o Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-

ca  (IBGE) de 2010 é de 7.045 habitantes. Para atender suas demandas edu-

cacionais, organizou-se o Plano Municipal de Educação, no qual projetou-se 

atender às necessidades das escolas municipais, que estão localizadas na zona 

urbana e zona rural. Essa compreensão territorial, nos faz olharmos a Educação 

Especial deste município de acordo com as legislações vigentes, como também 

suas demandas, possibilidades e individualidades. 

Compreender a Educação Especial, faz-se relevante, como também o 

município referido, para que se possa visualizar de onde partem os olhares nes-

ta análise. Com isso, apresenta-se inicialmente marcos de surgimento e conso-

lidação da Educação Especial, para posterior apresentação do Plano Municipal 

de Educação de Alecrim/RS. 

Educação Especial em Contexto

	A Educação Especial no Brasil apresentou marcos importantes, envol-

vendo conceitos e perspectivas, que demarcaram seus espaços e significações, 

para isso é necessário uma breve conceituação e percurso histórico da mesma 

pelo viés da instituição de políticas educacionais.

A Educação Especial é definida pela Lei de Diretrizes e Bases da Edu-

cação Nacional, em seu capítulo V, artigo 58, como: “[...] a modalidade de 

educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para 

educandos portadores de necessidades especiais” (BRASIL, 1996). No âmbito 
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das Políticas de Interesse à Educação da Pessoa com Deficiência no Brasil, vale 

salientar a concepção de Educação Especial, apresentado no artigo 3° da Reso-

lução CNE/CEB 02/2001: 

[...] modalidade da educação escolar, entende-se um processo educacional 
definido por uma proposta pedagógica que assegure recursos e serviços 
educacionais especiais, organizados institucionalmente para apoiar, com-
plementar, suplementar e, em alguns casos, substituir os serviços edu-
cacionais comuns, de modo a garantir a educação escolar e promover o 
desenvolvimento das potencialidades dos educandos que apresentam ne-
cessidades educacionais especiais, em todas as etapas e modalidades da 
educação básica. (BRASIL, 2001)

Para isso também, “A educação especial está [...] baseada na necessidade 

de proporcionar a igualdade de oportunidades, mediante a diversificação de 

serviços educacionais, de modo a atender às diferenças individuais dos alunos, 

por mais acentuadas que elas sejam”. (MAZZOTTA, 1982, p. 10)

No ano de 2011, é promulgado o Decreto n° 7.611 que dispõe sobre o 

Atendimento Educacional Especializado (AEE), além de outras providências. 

Já em 2013, a Lei n° 9.394 de 1996, sofre alterações, essa mudança ocorre em 

seu Artigo 4, inciso III alterado pela Lei n° 12.796 de 2013 onde fica estabele-

cido o “atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com de-

ficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou super-

dotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente 

na rede regular de ensino” (BRASIL, 2013). Em 2015 foi promulgada a lei 

n° 13.146, denominada: Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência) destinada a assegurar e a promover, em 

condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais 

por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania. (BRA-

SIL, 2015).
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É possível compreender que o direito da Educação da Pessoa com De-

ficiência no Brasil é algo historicamente recente e, em decorrência disso, as 

Políticas Públicas de interesse à Pessoa com Deficiência são promulgadas com 

o intuito de oferecer e garantir efetivamente a igualdade (de direitos e oportu-

nidades) e a acessibilidade a esses sujeitos.

Analisando o Plano Municipal de Educação

O Plano Municipal de Educação (PME) é um documento que regulamen-

ta, normatiza e define metas educacionais para um período de dez anos, nos 

municípios. Assim, o PME de Alecrim/RS, apresenta uma divisão de catego-

rias, por eixos e modalidades, voltado a atender as proposições das Metas Edu-

cacionais, instituídas pelo Plano Nacional de Educação de 2014 (PNE). Como 

pode ser visualizado na figura a seguir, sua vigência foi estipulada do ano de 

2015 a 2025.
 

Figura 1 - Plano Municipal de Educação.

Fonte: Autor
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O Eixo II do Plano é voltado à Superação das Desigualdades e Valoriza-

ção das Diferenças, na qual encontra-se a Educação Especial, como pode ser 

visualizado na Imagem 2.

Figura 2: Plano Municipal de Educação -Eixo II.

Fonte: Autor

De acordo com o Plano Municipal de Educação de Alecrim/RS (2015):

O Plano Municipal de Educação visa à articulação das ações do Plano Na-
cional e do Plano Estadual, preservando a flexibilidade necessária para 
concretizar seus objetivos e metas, estabelecer prioridades que considerem 
as desigualdades sociais, garantir a universalização da formação escolar 
mínima, a elevação do nível de escolaridade da população, a melhoria geral 
da qualidade de ensino, a formação continuada dos professores e, ainda, 
propor metas em torno das quais possa haver um efetivo compromisso das 
redes municipal e estadual de ensino do município de Alecrim com a edu-
cação da população. Neste Plano Municipal de Educação também quere-
mos contemplar a implementação de mudanças e melhorias necessárias à 
qualificação dos diferentes níveis e modalidades de ensino no município.
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O Plano Municipal de Educação traduz uma grande tomada de consciência 
educacional de nosso Município e norteará as principais ações públicas 
para a Educação nos próximos 10 anos.

Nesse sentido, o propósito de adequação do Plano Municipal de Educa-
ção – PME, é promover o alinhamento entre as diretrizes acima citadas 
e as políticas públicas do município, norteando as ações educacionais do 
município para o período 2015 - 2025, que visam a melhoria da qualidade 
da educação.

Para compreender esta organização estrutural, cabe considerar a Lei nº 

13.005, de 25 de junho de 2014, que aprovou o Plano Nacional de Educação 

- PNE com vigência de 10 anos, a partir de sua 15ª publicação, trouxe, aos mu-

nicípios e estado, em seu artigo 8º a obrigatoriedade de

[...] elaborar seus correspondentes planos de educação, ou adequar os pla-
nos já aprovados em lei, em consonância com as diretrizes, metas e estra-
tégias previstas neste PNE, no prazo de 1(um) ano contado da publicação 
desta (BRASIL, 2014).

O Plano de Educação foi elaborado pelo Conselho Municipal de Educa-

ção e Cultura do Município de Alecrim/RS.

O Conselho Municipal de Educação e Cultura de Alecrim, criado pela Lei 
Municipal nº 1.011, de 30 de novembro de 1993 e alterado pela Lei Muni-
cipal nº 1.267 de 31 de agosto de 1998 e nº 2.335, de 30 de agosto de 2013, 
é composto por 14 membros nomeados pelo Poder Executivo Municipal, 
escolhidos entre seus pares, representando as escolas municipais e esta-
duais, pais e alunos através das Associações de Pais e Alunos – ACPMS, 
profissionais da educação através do Sindicato dos Municipários – SIMA, 
entidades organizadas através de representante da Paróquia e representan-
tes do executivo municipal. Este Conselho auxilia, sugestiona, e propõe 
atividades junto a Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

Vários aspectos foram considerados por este conselho, voltados a atender 

as demandas municipais para/com a Educação Especial. Segundo o Plano Mu-

nicipal de Educação de Alecrim/RS (2015):

Outros aspectos imprescindíveis para alcançar as estratégias decorrentes 
da Meta 4 é garantir, além do acesso e permanência desse público alvo no 
ensino regular, a participação qualificada possibilitando continuidade de 
estudos nas etapas e níveis mais elevados do ensino. Portanto, será necessá-
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rio empreender esforços conjugados, buscando pelo regime de colaboração 
a pactuação de responsabilidades e recursos necessários para alcance do 
proposto.

A Educação Especial deverá, também, ser promovida no âmbito municipal 
da educação, a fim de garantir vagas no ensino regular para alunos e alunas 
com diferentes tipos de deficiência, proporcionando aos mesmos o acesso 
nos diversos níveis e modalidades educacionais. O Município pode assu-
mir um papel bastante significativo na expansão do atendimento às pessoas 
com deficiência, possibilitando-lhes não só o acesso, mas também a perma-
nência dos mesmos no espaço escolar.

Nessa direção, a formação de redes de cooperação entre os segmentos da 
educação, saúde, trabalho, desenvolvimento social é primordial na conse-
cução de ações voltadas para o desenvolvimento e aprendizagem de crian-
ças, jovens, adultos e idosos com deficiência. Tais proposições favorecerão 
a organização de escolas que oportunizem conviver com as diferenças, res-
peitando-se as potencialidades de todos os alunos.

Para possibilitar garantias educacionais a esses sujeitos, o Município 

mantém convênio com entidades que atuam na modalidade de Educação Espe-

cial, sendo elas: 

-  APAE – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Santa Rosa. 

- APADA – Associação de Pais e Amigos dos Deficientes Auditivos de Santa 

Rosa.

Na tabela a seguir pode ser visualizado o número de alunos atendidos na 

APAE e APADA no período de 2010 a 2015.

Tabela 1: Número de alunos atendidos APAE e APADA

Ano APAE APADA

2010 4 3

2011 5 4

2012 8 4
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2013 6 4

2014 6 2

2015 6 2

Fonte: Secretaria Municipal de Educação e Cultura

Além desta rede de atendimentos, o município conta com alunos matricu-

lados na rede municipal de ensino, como mostra a Tabela 2.

Número de matrículas de alunos deficientes matriculados no Ensino Re-

gular

Tabela 2: Ensino Regular

Ano Rede Municipal Rede Estadual Total

2008 03 09 12

2009 05 11 16

2010 04 10 14

2011 05 10 15

2012 04 11 15

2013 04 11 15

2014 04 15 19

2015 02 13 15

Fonte: Secretaria Municipal de Educação e Cultura

Visualizando essa realidade educacional, apresentada nas tabelas acima, 

pode-se compreender como se estabelece a demanda da Educação Especial do 

município e a necessidade do Plano Municipal Educacional pensar a mesma. 
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Reflexões finais 

Compreender a Educação Especial na sua totalidade proporciona melho-

res análises e percepções acerca da mesma, como também, pensar diferentes 

possibilidades e perspectivas. 

O Plano aqui analisado constou em seu decorrer um Eixo o qual aborda 

especificamente projeções educacionais voltadas à Educação Especial do mu-

nicípio de Alecrim/RS. Neste mesmo eixo, observa-se que essa modalidade 

está sendo pensada para suprir as necessidades educacionais por um período de 

dez anos.

A realidade educacional do município apresentada, envolvendo as pes-

soas com deficiência e necessidades educacionais especiais, mostra que o mu-

nicípio apresenta essa demanda educacional e que abarcar esta no Plano Muni-

cipal de Educação é extremamente relevante.

Nesta análise, chega-se a conclusões acerca do Plano, voltadas a obser-

vação de elaboração para possível implementação, não pela sua efetivação na 

prática, esta análise cabe a outro momento, mas que também possui grande 

importância na compreensão da totalidade do mesmo. 

Assim, torna-se importante pontuar a relevância de os municípios esta-

belecerem Planos Educacionais voltados a atender suas realidades e necessi-

dades, considerando para isso o Plano Nacional de Educação, como também 

de políticas públicas que regem a Educação Especial, para que os sujeitos que 

necessitam desta modalidade educacional sejam contemplados.



18 19

Ensaios em educação especial: estudos e escritas científicas

Referências

ALECRIM. Plano Municipal de Educação. Alecrim/RS, 2015.

BRASIL. Lei n. 13.146, de 6 de Julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de In-
clusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Brasí-
lia: Presidência da República, 2015.

BRASIL. Lei 13.005, de 25 de junho de 2014. Aprova o Plano Nacional de 
Educação - PNE 2014-2024 e dá outras providências. Presidência da Repúbli-
ca. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. Brasília: DF, 2014

BRASIL. Lei n. 12.796, de 4 de abril de 2013: altera a Lei n. 9.394 de 20 de 
dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, 
para dispor sobre a formação dos profissionais da educação e dar outras provi-
dências. Brasília: Planalto Central, 2013.

BRASIL. Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Edu-
cação Inclusiva. Brasília: MEC/SEESP, 2008.

BRASIL. Decreto n. 6.094, de 24 de abril de 2007. Dispõe sobre a implemen-
tação do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, pela União Fe-
deral, em regime de colaboração com Municípios, Distrito Federal e Estados, 
e a participação das famílias e da comunidade, mediante programas e ações de 
assistência técnica e financeira, visando a mobilização social pela melhoria da 
qualidade da educação básica. Diário Oficial [da] República Federativa do Bra-
sil, Poder Executivo, Brasília, DF, 25 abr.2007. Seção 1,p. 5-6.

BRASIL. Conselho Nacional de Educação. Câmara de Educação Básica. 
Resolução CNE/CEB n. 2, de 11 de setembro de 2001. Brasília: CNE/CEB, 
2001.

BRASIL. Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional. Brasília, DF, 23 dez. 1996

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Bra-
sil. Diário Oficial da União. 05 out. 1988.



20

Ensaios em educação especial: estudos e escritas científicas

IBGE. Censo2010. Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rs/ale-
crim/panorama Acesso em: 25 de agosto de 2019.

MAZZOTTA, Marcos J. S. Educação especial no Brasil: história e políticas 
públicas. 5. ed. São Paulo: Cortez, 2005

SHIROMA, Eneida Oto; MORAES, Maria Célia Marcondes de; EVANGE-
LISTA, Olinda. (Org.). Política educacional. 4. ed. Rio de Janeiro: Lamparina, 
2007.

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rs/alecrim/panorama
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rs/alecrim/panorama


20 21

Ensaios em educação especial: estudos e escritas científicas

CAPÍTULO 2 

DOS ASPECTOS 
APRESENTADOS EM 

PUBLICAÇÕES CIENTÍFICAS 
SOBRE O ENSINO 
COLABORATIVO

Natália Maria Antero Alexandre dos Santos Amará 
Magali Dias de Souza

Doi: 10.48209/978-65-5417-095-2 

Introdução 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva - PNEEPEI (BRASIL, 2008) é um dos dispositivos que buscam ga-

rantir a participação de todos no contexto escolar independentemente de suas 

condições específicas, elencando os serviços da educação especial e de apoio 

para o público-alvo da educação especial (PAEE) 1 que podem ser oferecidos 

na escola para que a mesma se efetive. Dentre estes serviços, lista o professor 

1 São considerados público-alvo da educação especial os estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação (BRASIL, 2008).
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do Atendimento Educacional Especializado (AEE), o tradutor e intérprete de 

Libras, o monitor, em meio a outros. 

Com base na política pública educacional instituída e nos dados que afir-

mam o crescimento do público PAEE nas instituições de ensino2, foi de nosso 

interesse pessoal a realização de pesquisa sobre práticas pedagógicas relacio-

nadas à inclusão escolar, particularmente, ao que se refere ao ensino colabo-

rativo (AMARÁ; SOUZA, 2021). O coensino, outro nome dado ao ensino co-

laborativo, é um serviço de apoio que acontece por meio da parceria entre o 

professor do ensino comum e o professor da educação especial, cujo objetivo 

é a escolarização de uma turma heterogênea de estudantes, sendo algum(ns) 

dele(s) aluno(s) PAEE, visando um trabalho articulado e compartilhado, com o 

compromisso de planejar, executar e avaliar conjuntamente (MENDES, VILA-

RONGA; ZERBATO, 2014). 

O serviço de apoio baseado no ensino colaborativo vem sendo apontado 

como promissor e começou a ser estudado, no Brasil, em 2004, pelas pesquisa-

doras Capellini e Zanata (CAPELLINI; ZERBATO, 2019). Com a intenção de 

proporcionar conhecimento que possa colaborar para a construção de escolas 

mais inclusivas, pela via de parceria entre a educação especial e o ensino co-

mum (MENDES; VILARONGA; ZERBATO, 2014), tem sido defendido como 

uma alternativa aos modelos de serviços de Atendimento Educacional Espe-

cializado (AEE) constantes na PNEEPEI e oferecidos nas escolas regulares 

brasileiras – o modelo da Sala de Recursos Multifuncional (SRM), os serviços 

itinerantes, as assessorias, as consultorias – e, apesar de não constar na políti-

ca, pode se consolidar com sucesso (DAMIANI, 2008; VILARONGA, 2014; 

MENDES et al., 2020; CHRISTO, 2019). Apesar da pouca expressividade nas 

políticas educacionais federais, Capellini (2004) defende que este modelo de 

2 De acordo com o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP, 
2019), este aumento chegou ao índice de 33,2% em relação à 2014. 
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serviço de apoio está sendo defendido como uma alternativa favorável de ensi-

no e aprendizagem aos estudantes PAEE, no sentido de se constituir como uma 

forma de estabelecimento de práticas educativas inclusivas que favoreçam sua 

escolarização. 

	 As reflexões trazidas aqui neste artigo basearam-se em fontes bibliográ-

ficas online. Realizamos uma seleção de publicações a partir de duas bases de 

dados, o Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior3 (CAPES) e a Scientific Electronic Library Online4 (SciE-

LO), e propomo-nos a examinar Como o ensino colaborativo, baseado na par-

ceria entre o professor do ensino comum e o professor da educação especial, é 

apresentado em publicações científicas no período de 2015 a 2020?

A partir deste questionamento, traçamos como objetivo geral compreen-

der como as publicações científicas abordam o ensino colaborativo baseado 

na parceria entre o professor do ensino comum e o professor da educação es-

pecial. Nos dedicamos a mapear e descrever as publicações, assim como exa-

minar como as publicações mapeadas apresentam o ensino colaborativo entre 

professor do ensino comum e professor da educação especial. A partir disto, 

destacamos quais aspectos estão envolvidos quando se versa sobre o ensino 

colaborativo. 

	 Oliveira (1997, p. 119) afirma que a investigação bibliográfica, de 

abordagem qualitativa, tem por objetivo “[...] conhecer as diferentes formas 

de contribuição científica que se realizaram sobre um determinado assunto ou 

fenômeno”, o que se tornou apropriado à nossa pesquisa, na medida em que 

examinamos um conjunto de publicações científicas que tratam sobre uma de-

terminada temática. Dispusemos de uma documentação indireta, de “[...] fontes 

3 https://www-periodicos-capes-gov-br.ezl.periodicos.capes.gov.br/.
4 https://www.scielo.org/.
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de dados coletados por outras pessoas” (MARCONI; LAKATOS, 1992, p. 43), 

e estabelemos relações entre os/as autores/as destas fontes, para poder concluir 

as nossas reflexões sobre a pesquisa. 

	 Foi preciso estabelecer também uma abordagem descritiva sobre o esco-

po examinado, realizando o mapeamento das publicações periódicas. Tornou-

-se imprescindível caracterizar, distinguir, confrontar variáveis e fenômenos 

que influenciam o ensino colaborativo, para os/as autores/as, só assim pudemos 

compreendê-lo. Estabelecermos analogias para dar ênfase às variáveis que se 

repetiam (OLIVEIRA,1997). Assim, enunciamos as reflexões realizadas pelo 

autor e autoras e compreendemos o que de comum ele e elas apresentam. 

Mapeamento das Publicações Científicas

	Optamos por acessar o conteúdo gratuito do Portal de Periódicos CAPES 

para a seleção das publicações. Utilizamos a opção por assunto, em busca avan-

çada, assim como buscamos, no item Outras bases de dados de busca, infor-

mações mais específicas, tais como: tipo de material, idioma, data inicial e data 

final. Na primeira busca de assunto, escolhemos duas palavras-chave: ensino 

colaborativo e educação especial. Foram encontrados trezentos e quarenta e 

nove artigos como resultado. A seguir, utilizamos como critérios de refinamen-

to a data de publicação, encolhendo o período de 2015 a 2020, obtendo como 

resultado duzentos e trinta e sete artigos. Realizamos as leituras dos resumos 

e escolhemos os artigos que contemplavam o contexto escolar da educação in-

fantil e dos anos iniciais do ensino fundamental. Como resultado desta seleção, 

chegamos a seis artigos:
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Quadro 1 – Mapeamento publicações CAPES

TÍTULO AUTORES REVISTA ANO

Reflexões iniciais sobre a prática 
colaborativa e a educação especial

Paz;
Victor

Revista Educação 
em Questão 2020

Trabalho colaborativo entre os 
professores do ensino regular e da 

educação especial

Casal;
Fragoso

Revista de Educação 
Especial 2019

Desenvolvimento do trabalho 
colaborativo entre uma professora 
de educação especial e professores 

da classe comum

Martinelli; 
Vitaliano

Revista do Centro de 
Ciências da Educação 2018

A bidocência como uma 
proposta inclusiva

Máscaro; 
Pinheiro

Journal of Research in 
Special Educational 

Needs
2016

Iniciação à docência na 
educação especial

Castro; 
Menezes; 

Bridi

Journal of Research in 
Special Educational 

Needs
2016

O trabalho em colaboração para 
apoio da inclusão escolar: da teoria 

à prática docente

Mendes; 
Vilaronga; 

Zerbato

Interfaces da 
Educação 2016

Fonte:  Elaboração das autoras.

Depois desta primeira seleção, seguimos a busca na plataforma SciELO, 

uma plataforma de “acesso aberto de cooperação internacional em comunica-

ção acadêmica” (PACKER; COP; SANTOS, 2014, p. 41). Digitamos as mes-

mas palavras na Biblioteca SciELO: ensino colaborativo and inclusão escolar, 

porém fomos notificados com a seguinte mensagem: busca não encontrada. En-

tão, buscamos somente a palavra-chave ensino colaborativo e consideramos o 

refinamento temporal estabelecido (2015 a 2020), chegando a cinquenta e oito 

artigos. Nos concentramos nas coleções publicadas no Brasil, que totalizaram 
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vinte e sete artigos. Dentre estas, selecionamos os artigos publicados na Revista 

Brasileira de Educação Especial, que totalizavam três. Ao realizarmos a leitu-

ra dos resumos, só com um deles estava diretamente relacionado ao escopo da 

pesquisa:

Quadro 2 – Mapeamento publicação SciELO

TÍTULO AUTORES REVISTA ANO

As interações pedagógicas na 
perspectiva do ensino colaborativo 

(coensino): diálogos com o 2º professor 
de Turma em Santa Catarina

Buss;
Giacomazzo

Revista 
Brasileira de 

Educação 
Especial

2019

Fonte: Elaboração das autoras.

Os artigos apresentados nos Quadros 1 e 2 são identificados por seus 

títulos e respectivos autores e autoras, indicando o periódico nos quais foram 

publicados e o ano de sua publicação.  É neste escopo, sete publicações, que se 

centra nossa atenção.

Descrição das Publicações Mapeadas sobre o                        
Ensino   Colaborativo 

O escopo da pesquisa será descrito a partir da ordem de apresentação do 

Quadro 1 e do Quadro 2. Apontaremos as características e os objetivos apresen-

tados pelo autor e pelas autoras a respeito de seus estudos, assim como realiza-

remos um breve relato sobre o que discorrem como relevante.

	Iniciaremos essa descrição com a publicação mais recente, datada de 

2020, intitulada Reflexões iniciais sobre a prática colaborativa e a educação 

especial. As autoras Paz e Victor, ao escreverem este artigo, têm por objetivo 
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fortalecer a discussão no Brasil a respeito da colaboração docente pela via da 

problematização. O texto aborda a temática do ensino colaborativo a partir do 

seguinte ponto de vista: terminologia e conceituação, ensino em equipe, cola-

boração na educação especial, consulta escolar colaborativa e coensino e en-

sino colaborativo. O estudo concluiu que é preciso estudar com maior profun-

didade o conceito de colaboração entre os professores regentes e professores 

da educação especial, refletindo sobre como os modelos e as práticas docentes 

serão desenvolvidas no país, de modo que contribuam para a aprendizagem dos 

alunos PAEE.

	A seguir, apresentamos o artigo Trabalho colaborativo entre os professo-

res do ensino regular e da educação especial, de Casal e Fragoso (2019), que é 

o único estudo internacional dentre as publicações mapeadas. O estudo realiza-

do por estes autores teve por objetivo conhecer como ocorre a cooperação entre 

os professores do ensino regular e o professor de educação especial, analisan-

do as expectativas e as dificuldades encontradas ao adotar a prática de ensino 

colaborativo. A metodologia utilizada foi a da entrevista exploratória e de um 

questionário aplicado a uma amostra de 20 professores de educação especial e 

a outra amostra de 20 professores do ensino regular. A pesquisa concluiu que 

os professores de educação especial e do ensino regular encontraram utilidade 

nas atitudes de cooperação e que as relações entre esses profissionais devem ser 

mais bem exploradas entre si, para que ocorram momentos de colaboração. As 

dificuldades de implantar o ensino colaborativo não estão somente pautadas no 

relacionamento entre os docentes, mas sim em toda organização de ensino, o 

que diz respeito a algo “[...] mais aprofundado das questões sobre colaboração/

trabalho colaborativo” (CASAL; FRAGOSO, 2019, p. 13).

Desenvolvimento do trabalho colaborativo entre uma professora de edu-

cação especial e professores da classe comum é o artigo de autoria de Marti-
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nelli e Vitaliano, publicado em 2018, que teve por objetivo descrever o traba-

lho de intervenção de quatro professores regentes do ensino comum e de uma 

professora especialista. A metodologia utilizada foi a pesquisa colaborativa e 

a coleta de dados, que contou com três fases, sendo elas: levantamento das ne-

cessidades de formação, processo de intervenção e a avaliação do processo de 

intervenção. Segundo as autoras, os resultados demonstraram que a avaliação 

dos participantes em relação ao processo de intervenção “mostrou que o traba-

lho colaborativo pode ser um grande aliado para a melhoria da prática pedagó-

gica e para os alunos com NEE, bem como para os demais alunos no processo 

de construção de uma escola inclusiva” (MARTINELLI; VITALIANO, 2018, 

p. 1048).

O artigo A bidocência como uma proposta inclusiva, de autoria de Pi-

nheiro e Mascaro, foi lançado pelo Journal of Research in Special Educational 

Needs no ano de 2016. Esse estudo teve como objetivo contribuir com alter-

nativas favoráveis à inclusão escolar de alunos com deficiência intelectual no 

ensino comum por meio do trabalho pedagógico colaborativo. A investigação 

realizou-se em duas turmas do primeiro ano do ensino fundamental, nas quais 

estavam distribuídas três alunas com deficiência intelectual. O estudo funda-

mentou-se em uma abordagem qualitativa, tendo como metodologia a pesqui-

sa-ação. As autoras destacaram que a bidocência contribuiu na criação da cul-

tura de inclusão, no sentido de garantir a todas as crianças o direito de aprender 

juntas e colaborativamente.

Castro, Menezes e Bridi lançam, pelo mesmo journal e no mesmo ano 

da publicação descrita anteriormente, o artigo chamado Iniciação à docência 

na educação especial, que apresenta reflexões em torno do Programa de Ini-
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ciação Científica à Docência (PIBID)5 realizado na Universidade Federal de 

Santa Maria, localizada no estado do Rio Grande do Sul. O objetivo do estudo 

foi apresentar reflexões sobre este programa institucional de bolsas, especifi-

camente sobre as ações desenvolvidas no subprojeto da Licenciatura em Edu-

cação Especial, onde a propositura é promover a inserção de acadêmicos nas 

escolas da rede pública e ter uma relação mais estreita entre ensino comum e 

educação especial por meio do ensino colaborativo, com práticas pedagógicas 

e alternativas metodológicas visando os processos de aprendizagem escolares 

dos alunos PAEE. As autoras destacaram pontos positivos nesta proposição, de-

vido ao fato dos licenciandos perceberem a importância das atividades para sua 

formação profissional, assim como da aproximação entre as escolas do ensino 

comum e a graduação de educação especial, construindo práticas pedagógicas 

que favoreceram o aprendizado de todos os alunos dentro das escolas.

No artigo intitulado O trabalho em colaboração para apoio da inclusão 

escolar: da teoria à prática docente, também publicado no ano de 2016, Men-

des, Vilaronga e Zerbato apresentam uma pesquisa realizada em escola pública 

no interior de São Paulo que investigou a docência de uma professora de edu-

cação especial, participante de formação continuada sobre ensino colaborativo, 

junto a um aluno com paralisia cerebral. Esse estudo teve como metodologia 

a pesquisa-ação que decorreu da apresentação dos estudos realizados em dou-

torado e refere-se a um dos quatro casos analisados na tese. As pesquisadoras 

concluíram que o trabalho em parceria para planejar e elaborar novas estraté-

gias para o ensino beneficia toda a classe, pois quando dois professores traba-

lham juntos em sala de aula, somam conhecimentos diferenciados e dividem a 

responsabilidade e os objetivos para cada estudante.

5 Segundo Paniago, Sarmento e Rocha (2018), o Programa Institucional de iniciação à Docência 
(PIBID) é um programa afiliado à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES) que foi criado com o intuito de incentivar à formação de professores, e tem por objetivo 
a inserção de alunos de licenciatura na rede pública de educação básica, para que possam adquirir 
vivências e aprendizagens sobre a prática pedagógica em sala de aula.
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	Buss e Giacomazzo (2019), no artigo As interações pedagógicas na pers-

pectiva do ensino colaborativo (coensino): diálogos com o segundo professor 

de turma em Santa Catarina, realizam uma análise sobre qual é a percepção 

do segundo professor de turma sobre as interações entre esse profissional e o 

professor titular na proposta de ensino colaborativo. Para isso, contextualizam 

a função deste profissional de apoio de acordo com os documentos normativos 

e as políticas de inclusão de Santa Catarina e utilizam o conceito de coensino. 

Como conclusão dessa pesquisa, as autoras perceberam que o caminho para 

efetivação da inclusão dos alunos PAEE ainda é longo e que são necessárias 

formações e capacitações direcionadas à educação, inclusão escolar e sobre 

como deve ser desenvolvido o trabalho baseado no ensino colaborativo, para 

que o mesmo seja implantado nas escolas, podendo-se, assim, potencializar a 

aprendizagem dos alunos.

A partir dessas descrições dos artigos selecionados, percebemos aspectos 

que se relacionam e se aproximam entre si e é sobre os mesmos que vamos 

discorrer a seguir.

Resultados e Discussão

	Ao examinarmos as publicações nos deparamos com perspectivas que se 

repetem e, a partir desta constatação, as dividimos em três aspectos centrais, 

sendo eles: (1) formação de professores para o coensino; (2) benefícios da prá-

tica colaborativa e (3) barreiras para trabalhar em colaboração. Apresentamos 

as considerações realizadas por estes autores a partir de cada um desses tópi-

cos:

	Ao que diz respeito à formação de professores para o coensino, primei-

ro aspecto destacado, Pinheiro e Mascaro (2016) afirmam a importância dos 

profissionais responsáveis pela inclusão escolar conhecer estratégias de ensino 
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que favoreçam a igualdade e a equidade de oportunidades para que a inclusão 

ocorra de forma efetiva. Nesta mesma direção, Buss e Giacomazzo (2019) pon-

deram que são necessárias formações iniciais e continuadas que deem suporte 

à compreensão da função docente e das atribuições do professor no ensino co-

laborativo, assim como ao que diz respeito ao conhecimento específico sobre o 

PAEE, sobre as concepções de ensino e aprendizagem, dentre outros aspectos.

	Ao mesmo tempo em que enfatizam que todos os docentes envolvidos 

na escolarização dos alunos PAEE devem ter o suporte de cursos de formação 

inicial e continuada de excelência, para enfrentar com competência as questões 

relacionadas à inclusão, Vilaronga, Mendes e Zerbato (2016, p. 85) avaliam 

que “o trabalho em coensino permite a produção de novos conhecimentos e 

formação continuada durante a própria prática dentro da sala de aula, [o que] 

possibilita aos profissionais troca de saberes e experiências”. Buss e Giacomaz-

zo (2019) corroboram igualmente com as ideias das autoras quando relatam so-

bre a atuação do segundo professor de turma e da necessidade de momentos de 

formação para os profissionais envolvidos, refletindo em busca de estratégias 

de trabalho em conjunto, afirmando que esses encontros podem se configurar 

em soluções no enfrentamento de barreiras no contexto escolar. 

A pesquisa de Castro, Menezes e Bridi (2016) com os bolsistas do PI-

BID torna perceptível que, para dar início a atuação docente, os momentos de 

formação inicial são primordiais à capacitação no coensino para estudantes da 

Licenciatura em Educação Especial, do mesmo modo que constitui-se como 

formação em serviço para os docentes que recebem estes acadêmicos em suas 

salas de aula. Afirmam esta ação como propositiva de “reflexões acerca das 

experiências de ensino colaborativo, essa possível articulação entre o ensino 

comum e a educação especial por meio da proposição coletiva e compartilhada 
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de práticas pedagógicas desenvolvidas no contexto escolar e os efeitos destas 

nos seus processos formativos” (CASTRO; MENEZES; BRIDI, 2016, p. 659). 

A aproximação da academia à escola parece-nos ser bem-vinda e dese-

jada! Ainda mais quando nos deparamos com o que foi declarado por Casal e 

Fragoso (2019): os docentes participantes da pesquisa por eles publicada exal-

tam a organização de encontros de formação e reflexões, assim como salientam 

a importância dos momentos de trocas de experiências. 

Para Martinelli e Vitaliano (2018, p. 1034) o maior desafio no processo 

de inclusão escolar é oportunizar aos docentes a “capacitação em serviço para 

que possam trocar experiências, refletir sobre a prática e o coletivo da escola”. 

Segundo as autoras, a escola é a principal responsável por desenvolver ativida-

des articuladas à formação de professores para que atendam a heterogeneidade 

da sala de aula, realizando alterações das práticas vistas como tradicionalistas 

e de segregação que funcionam como um impedimento para que a inclusão 

aconteça. 

A formação continuada constitui-se como um dos maiores desafios na 

prática colaborativa, devido ao desconhecimento do ensino colaborativo. Mar-

tinelli e Vitaliano (2018, p. 1039) constataram que a professora por eles acom-

panhada na pesquisa não conhecia essa proposta e tinha dificuldades de planejar 

atividades que favorecessem a escolarização dos alunos PAEE, compreendem 

que a falta de formação é um “agravante que contribui para que o processo de 

inclusão ocorra de maneira lenta” Enquanto a bolsista do PIBID, retratada no 

artigo de Castro, Menezes e Bridi (2016, p. 660), destacou que “essa proposta 

de ensino colaborativo realmente é uma proposta considerada nova para os pro-

fessores e pouco vista na graduação”.
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Tendo isso em conta, a formação para a prática do coensino deve ser co-

locada em evidência, visto que muitos a desconhecem. Ressalta-se a necessida-

de de uma “reformulação do sistema, de modo a possibilitar a permanência de 

profissionais que estabelecem vínculos produtivos com seus colegas de classe e 

desenvolver a aprendizagem de todos os alunos, bem como formações comple-

mentares e regulares para aperfeiçoar todos os professores” (BUSS; GIACO-

MAZZO, 2019, p. 670). Por ser considerada uma proposta embrionária, “essa 

relação de trabalho tem a natureza de ser um processo de adaptação; desse 

modo, leva tempo e precisa ser intencionalmente cultivada e ser um processo 

em constante formação que deve envolver formação inicial, mas que só vai se 

completar na formação continuada ao fornecerem-se oportunidades, exercendo 

na prática e refletindo sobre ela” (Idem, Ibidem). 

O segundo aspecto evidenciado pelos autores são os benefícios da prá-

tica colaborativa. Iniciamos trazendo os apontamentos de Castro, Menezes e 

Bridi (2016) que observam que a prática do ensino colaborativo surge como 

uma estratégia de atuação docente que favorece o entendimento e esclareci-

mento das dificuldades no processo de ensino e de aprendizagem dos alunos 

PAEE, se mostrando como uma prática promissora e eficaz como serviço de 

apoio. Para Vilaronga, Mendes e Zerbato (2016, p. 85) é através desta ação 

docente que o professor especializado percebe o contexto de sala de aula, lugar 

onde ocorre a “escolarização dos alunos PAEE, podendo assim, contribuir de 

forma mais efetiva, diferente de quando o professor de educação especial tra-

balha no contraturno, atendendo o aluno de forma individualizada”.

A parceria colaborativa proporciona aos docentes da educação especial 

e do ensino comum o desenvolvimento de estratégias pedagógicas e educa-

cionais que oferecem suporte às necessidades educacionais do PAEE na inte-

ração com seus colegas, configurando-se como uma forma que busca garantir 
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a aprendizagem de todos (CASTRO; MENEZES; BRIDI, 2016). Martinelli e 

Vitaliano (2018) afirmam que os docentes possibilitam aos estudantes aprendi-

zagens mais significativas, aperfeiçoando o desempenho de todos, ao trabalhar 

colaborativamente. Em relato apresentado por uma das pesquisas mapeadas, o 

professor-relator foi enfático ao afirmar que ao implantar o ensino colaborativo 

se “contribui de forma significativa para a aprendizagem de todos os alunos” 

(MARTINELLI; VITALIANO, 2018, p. 1042).

Paz e Victor (2020) enfatizam que o trabalho colaborativo é uma alterna-

tiva para beneficiar o vínculo entre o professor do ensino comum e o professor 

de educação especial, com a finalidade de tornar essa relação “eficaz e melhorar 

a qualidade de ensino dos alunos com problemas de aprendizagem, baixo de-

sempenho ou excepcionais nas salas de aula regulares” (PAZ; VICTOR, 2018, 

p. 12 apud WEST; IDOL, 1987). Martinelli e Vitaliano (2018) relatam que, 

antes da intervenção colaborativa, a professora de educação especial na sala de 

aula ficava restrita a acompanhar somente o aluno PAEE e que a parceria desta 

docente com o professor do ensino comum é construída paulatinamente e se 

estende a todos os estudantes. 

Ao mesmo tempo em que constatamos a repetição de perspectivas re-

ferentes à formação docente para o coensino e aos benefícios da prática co-

laborativa, evidenciamos que os artigos trataram ainda sobre a existência de 

barreiras para trabalhar em colaboração, o que fez com que este tópico se 

configurasse como o terceiro aspecto aqui apresentado. Martinelli e Vitalia-

no (2018) relataram que em um dos momentos de intervenção da professora 

de educação especial junto aos quatro docentes do ensino comum não houve 

parceria, pelo fato de uma das professoras do ensino comum não ser flexível 

quanto aos processos de intervenção que estavam previstos. Foi constatado, nas 

observações, uma “[...] falta de comprometimento da referida professora com o 
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processo de ensino aos alunos de modo geral” (MARTINELLI; VITALIANO, 

2018, p. 1045).

Casal e Fragoso (2019) afirmam que as práticas de cooperação são mais 

significativas no grupo de professores de educação especial. Entendem que os 

professores do ensino regular se referem às suas vivências de cooperação como 

pouco significativas, tendo em vista que “[...] limitam-se à troca de informa-

ções com o professor de educação especial” (CASAL; FRAGOSO, 2019, p. 

12). A mesma pesquisa relata que os professores de educação especial se sen-

tem desvalorizados pelos professores do ensino comum, visto que quando esses 

últimos encontram dificuldades em sala de aula recorrem às equipes multidis-

ciplinares e, em último caso, ao professor especialista. Nesse mesmo sentido, 

Buss e Giacomazzo (2019) dizem que questões como a falta de disposição para 

trabalhar em conjunto, a ausência de vínculo, tempo e lugar diferenciado para 

planejar, a falta de apoio da equipe gestora, o desconhecimento do papel do 

professor e a ausência de compreensão do trabalho colaborativo, dificultam a 

prática docente na perspectiva do coensino. 

Em outro relato apresentado na pesquisa de Buss e Giacomazzo (2019) 

é ressaltado que o trabalho colaborativo é possível, mas para que ele ocorra é 

necessário modificar a visão dos docentes, principalmente o que diz respeito 

ao fato de entender que outro professor em sala de aula atrapalha ou está ali 

para supervisionar o trabalho dele. A maioria das professoras entrevistadas, 

nesse estudo, vê o ensino colaborativo como eficaz, porém percebe “barreiras, 

preconceitos e dificuldades de relacionamentos entre os dois professores, que 

o professor titular é visto como superior” (BUSS; GIACOMAZZO, 2019, p. 

667).

Outra questão que pode ser uma barreira para o ensino colaborativo é a 

questão econômica pois, para Paz e Victor (2020) é necessária uma reformu-
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lação na organização da educação especial para atender a demanda de alunos 

PAEE nas escolas, principalmente aspectos referentes à contratação, plano de 

carreira e questões salariais. Nesse sentido, Martinelli e Vitaliano (2018) enfati-

zam que, apesar de ainda haver muitas mudanças a serem feitas para qualificar 

o ensino, principalmente referentes às condições de trabalho e à valorização 

docente, a proposta do ensino colaborativo responde às principais especificida-

des da educação inclusiva promovendo uma educação para todos. 

Conclusão 

Esse artigo buscou investigar como o ensino colaborativo, baseado na 

parceria entre o professor do ensino comum e o professor da educação espe-

cial, é apresentado em publicações científicas no período de 2015 a 2020, visto 

que essa temática ainda é pouco evidenciada. No que diz respeito ao material 

bibliográfico aqui apresentado, as autoras e autor examinados esclarecem que 

essa proposta de serviço de apoio é viável, na medida em que possibilita o fa-

vorecimento de estratégias de aprendizagem conforme as especificidades de 

cada um, evidenciando as potencialidades de todos os alunos e não somente dos 

alunos PAEE. Porém, ressaltam que são necessárias adequações, reformulações 

e reestruturações do contexto escolar para que a mesma se efetive. 

No material analisado evidenciou-se três aspectos principais: a impor-

tância da formação de professores para o coensino, os benefícios de práticas 

colaborativas e as dificuldades enfrentadas para a implementação do trabalho 

colaborativo. Evidenciou-se que os desafios são muitos, visto que, para a efeti-

vação desse trabalho em parceria, é fundamental a implementação de políticas 

públicas que contemplem o ensino colaborativo como um serviço de apoio ao 

PAEE. 
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Investir em políticas públicas educacionais é fundamental. Para alguns 

administradores, contratar profissionais especializados significa aumento orça-

mentário, um gasto, que gera custos, e costumam contar com profissionais que 

exercem funções de apoio ou de auxiliar, ao invés de docência, o que significa 

uma remuneração com o piso salarial inferior e não favorecem a docência co-

laborativa. Defendemos que direcionar verbas públicas à educação não é gasto, 

é investimento! Consideramos esse estudo uma forma de dar visibilidade a im-

portância do investimento na educação inclusiva.

Apontamos, ainda, a necessidade de se ampliar a divulgação e ampliação 

de acervo bibliográfico sobre a temática do ensino colaborativo, assim como a 

importância das instituições de ensino superior na formação e produção de co-

nhecimento científico nesta área de conhecimento. Conclui-se que o ensino co-

laborativo é um dos suportes à construção da inclusão escolar e que este artigo 

é uma forma científica de dar visibilidade a uma temática pouco evidenciada. 

Estamos trilhando um caminho, mas o percurso está em constante cons-

trução. Se desejamos uma educação de qualidade e inclusiva, temos que coti-

dianamente repensar nossas práticas, assim como buscar práticas promissoras 

que agreguem conhecimento.
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Introdução 

Ante ao impacto e convergência da Teoria Histórica Cultural (THC), com 

os pressupostos da educação inclusiva e seu potencial enquanto referencial 

epistemológico, teórico e metodológico na compreensão e sustentação de uma 

escola democratizada, o presente artigo objetiva descrever e analisar o que 

tem sido produzido pelas pesquisas na área da Educação Especial e Educação 
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Inclusiva que adotam como referencial teórico metodológico a Teoria Histórico-

Cultural, no período de 2010 a 2020, tomando como fonte os resumos das teses 

e dissertações nacionais. 

Utilizamos como método, a revisão sistemática de literatura que configu-

ra-se por “constituir em um trabalho reflexivo crítico e compreensivo a respeito 

do material analisado” (Costa & Zoltowski, 2014, p. 56). Nesta pesquisa a cole-

ta de dados ocorreu no campo “busca avançada” na base de dados da Biblioteca 

Digital de Teses e Dissertações (BDTD) em 29 de maio de 2021, às 19h22, e 

durou 10.39s. Para a seleção das produções optou-se por analisar os resumos de 

teses e dissertações tendo como critérios de inclusão: resumos de pesquisas pu-

blicadas entre os anos de 2010 a 2020; trabalhos nacionais e que envolvessem 

simultaneamente as palavras “Teoria Histórico Cultural”, “Educação Especial” 

e/ou “Educação Inclusiva”.

A busca se deu pelos termos “Teoria Histórico-cultural”, “Educação Es-

pecial” e “Educação Inclusiva” usando o operador booleano ‘and’ entre cada 

um dos termos. A seleção dos termos e a busca dos artigos no BDTD foi reali-

zada por um pesquisador do Programa de Pós-Graduação da Universidade Fe-

deral de Catalão (UFCAT) no Estado de Goiás, vinculado à Linha de Pesquisa 

de Práticas Educativas, Formação de Professores e Inclusão com a finalidade 

de identificar o que tem sido produzido na área da educação especial e educa-

ção inclusiva que adotam como referencial teórico metodológico a THC. Ao 

todo foram encontrados, lidos e analisados dezessete resumos de dissertações e 

teses. Adotou-se como procedimento de análise de dados a organização e com-

preensão de categorias.
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Desenvolvimento 

A Lei nº 13.146 de julho de 2015, que institui a inclusão da pessoa com 

deficiência, dispõe em seu art. 1º assegurar e promover, em condições de igual-

dade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com 

deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania. Esse chamado, convoca 

estudiosos a se mobilizarem na direção de pesquisas que evidenciem caminhos 

possíveis para avançar no âmbito da educação escolar, seja na educação básica, 

seja no ensino superior. Nesta direção, a THC vêm sendo referência no campo 

da educação especial para se pensar em práticas inclusivas no âmbito da educa-

ção escolar. (Meira, 2007).

Vigotski (1997) destaca o conceito de indivíduo histórico-cultural apon-

tando que todos os homens se desenvolvem a partir de suas experiências inter-

mediadas no contexto social e cultural em que vivem. O desenvolvimento e a 

aprendizagem dependem das relações instituídas nesses distintos contextos nos 

quais os sujeitos estão inseridos. O comportamento humano não é dotado como 

algo puramente natural da espécie. Dessa forma, Vigotski chama a atenção para 

o desenvolvimento cultural.  As políticas atuais, em apoio à inclusão, encon-

tram na teoria de Vigotski os argumentos básicos em defesa das possibilidades 

de aprendizagem da criança com deficiência, desde que lhe seja assegurada as 

vivências desafiantes, que estimulem o desenvolvimento dos processos mentais 

superiores para que assim se possa aprender. Meira (2007, p. 41) aponta que, 

“[...] o desenvolvimento do psiquismo é sócio-histórico, já que é estruturado no 

seio da atividade social dos indivíduos e se dá pelos processos de objetivação e 

apropriação da cultura humana”. Assim, é através das interações sociais e com 

a natureza que o sujeito se transforma e se humaniza. Vigotski (2007) destaca 

que para o indivíduo realizar estas interações é imprescindível o uso de sig-
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nos e instrumentos para que consiga transformar o seu meio. Segundo o autor, 

quando as atividades socialmente arraigadas e historicamente desenvolvidas 

são interiorizadas pelos sujeitos, o homem passa da psicologia animal, formada 

por funções rudimentares, para a psicologia humana, desenvolvendo as funções 

psicológicas superiores (Vigotski, 2007).

Vigotski (2007) defende que no processo de desenvolvimento são assina-

ladas duas linhas distintas: 1) os processos elementares, que são de procedência 

biológica, adquiridos geneticamente e; 2) as funções psicológicas superiores, 

que são de procedência sociocultural, que se relacionam com o contexto que a 

criança está imersa. Tudo isso é intercedido pela linguagem, que permitirá que 

os conhecimentos elaborados e acumulados cultural e socialmente sejam pas-

sados de geração para a geração. Ainda para Vigotski, as especificidades bio-

lógicas não são predominantes, nem na criança com desenvolvimento típico, 

nem nas crianças com desenvolvimento atípico. Dessa forma, o fator biológico 

não é determinante na aprendizagem do indivíduo, mas sim, a qualidade das 

relações que se estabelecem com os outros sujeitos e com o meio no qual se 

encontra. É importante destacar que Vigotski (2007) não desconsidera a base 

biológica, mas ressalta que apenas no começo da vida esses aspectos predomi-

nam sobre os sociais. Assim, enfatiza que a perda orgânica não é decisiva para 

assinalar qualquer incapacidade da criança e, sim, seu impacto no desenvolvi-

mento cultural, como resposta ao “defeito”.

Destaca-se na teoria de Vigotski o papel da mediação do professor no 

contexto escolar, este deve intervir e provocar avanços nos conhecimentos dos 

alunos que não ocorrem espontaneamente. Nesse contexto, a mediação fica em 

evidência, uma vez que se torna impulsionadora da zona de desenvolvimento 

proximal. A mediação pedagógica é um elemento fundamental na assimilação 

da cultura pelo sujeito, que a posteriori será introjetado por ele. Ainda segun-
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do Vigotski (2007), a criança atípica não é menos desenvolvida que a típica, 

por isso, não existe diferença efetiva alguma na educação da criança com ou 

sem deficiência. Desse modo, a carência no desenvolvimento dos sujeitos que 

se encontram nessa condição é uma decorrência da inadequação da educação 

oferecida a eles. A centralidade da teoria de Vigotski é que a pessoa com de-

ficiência desenvolve estímulos para a sua compensação. E nessa perspectiva, 

o autor defende que o ensino da criança com deficiência não pode limitar-se a 

determinado grau ou importância, mas deverá conduzir-se pela lei de processos 

compensatórios, que permitem ir além das limitações. O processo educativo 

dessas crianças deve ter essas possibilidades compensatórias como norte orien-

tador, buscando caminhos alternativos que amparem o aluno no processo de 

compensação da deficiência.

Resultados e Discussão 

Os resultados encontrados foram registrados em uma planilha do Micro-

soft Excel com as seguintes informações: instituição, ano de publicação, tipo de 

pesquisa, programa, autor, título, fonte. No universo das dezessete pesquisas se-

lecionadas para compor a análise da presente revisão sistemática, 4 (quatro) são 

teses e 13 (treze) são dissertações. Dentre as instituições, têm-se sete pesquisas 

de São Paulo (SP); três pesquisas do Rio Grande do Sul (RS); três pesquisas de 

Goiás (GO); duas pesquisas do Paraná(PR);  uma pesquisa do Amazonas (AM) 

e; uma pesquisa do Espírito Santo (ES), demonstrando que as pesquisas em 

Educação Especial e Educação Inclusiva que se utilizam do referencial teórico 

metodológico da THC concentram-se na região sudeste, sendo oito pesquisas, 

seguida da região sul com cinco pesquisas, depois a região centro-oeste com 

três pesquisas e, por fim a região norte com uma pesquisa, na região nordeste 

não houve pesquisa na referida temática nessa base de dados no período delimi-
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tado. Dos resumos selecionados, 9 (nove) foram publicados entre 2010 e 2015 

e 8 (oito) foram publicados entre 2016 e 2020, sendo que nos anos de 2012 e 

2018 não houve nenhuma publicação. 

Os Programas de Pós-Graduação (PPG) Stricto Sensu, aos quais as pes-

quisas estão vinculadas: 14 (catorze) pertencem ao PPG de Educação, uma 

pertence ao PPG de Ensino na Educação Básica, uma pertence ao PPG de Psi-

cologia do Desenvolvimento e da Aprendizagem e uma pertence ao Mestrado 

Profissional em Ensino de Ciências. De forma geral, as pesquisas abordam te-

máticas como: deficiências, recursos e estratégias para atuar junto às pessoas 

com deficiência, práticas educativas inclusivas, docência no campo da educa-

ção especial e educação inclusiva. Para análise qualitativa optou-se pela orga-

nização dos textos em categorias temáticas conforme tabela 1:

Tabela 1– Categoria

CATEGORIA PESQUISAS

1) Deficiências 8

2) Recursos/Estratégias 4

3) Práticas educativas 3

4) Docência 2

Fonte: Feita pelas autoras.

Na categoria denominada “Deficiências” temos 8 (oito) pesquisas que 

trazem implícitas temáticas como: a criança surda, a criança com síndrome de 

Down, transtorno do espectro autista, deficiência intelectual. (Araújo, 2019; 

Delabona, 2016; Ferraz, 2017; Lara, 2017; Leme, 2010; Lopes, 2011; Ruiz, 

2015; Santos, 2020).
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Na pesquisa de Leme (2010) tem-se que para os autores da THC, a cons-

tituição do sujeito é consolidada nas relações sociais através dos processos de 

mediação instrumental e simbólica. Dessa maneira, a língua de sinais é a lín-

gua empregada pelos surdos, responsável e favorecedora quanto ao acesso e 

apropriação de linguagem, consequentemente ao desenvolvimento psíquico, à 

apropriação da linguagem escrita, bem como ao contato com a língua majori-

tária de seu grupo social.

Lopes (2011) compreende, a partir dos estudos emanados da THC, que 

a criança pequena precisa vivenciar a escrita como uma necessidade. Para per-

correr o seu processo histórico de aquisição dessa linguagem, foi desenvolvida 

uma pesquisa com o objetivo de descrever e compreender os sentidos atribuí-

dos à escrita por uma criança pequena com síndrome de Down, bem como 

caracterizar a atuação pedagógica empregada em propostas de vivências dessa 

linguagem. 

Ruiz (2015) aponta que a inclusão escolar de estudantes com deficiência 

e outras necessidades educacionais especiais é um movimento relativamente 

recente que emergiu com notável força nas últimas décadas e que vem sendo 

objeto de bastante controvérsia, debate e polêmica por parte de pesquisadores, 

acadêmicos e demais especialistas no universo educacional contemporâneo. A 

pesquisa objetivou analisar a inclusão de estudantes com deficiência intelectual, 

a partir das concepções e práticas pedagógicas desenvolvidas nos processos de 

ensino e aprendizagem na educação básica primária de duas escolas públicas de 

uma cidade da Colômbia. 

Delabona (2016) sinaliza que pensar a educação como um processo de 

formação humana, a partir das relações sociais, culturais, históricas, em um 

contexto inclusivo, é um desafio para professores e pesquisadores em todas as 

áreas de conhecimento. Nesse sentido, o autor buscou contribuir para o proces-
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so de educação inclusiva em relação à Educação Matemática de alunos com o 

Espectro Autista. 

Ferraz (2017) escreve a partir da Política Nacional de Educação Espe-

cial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), pois entende-se que 

esta orienta os sistemas de ensino. A investigação buscou compreender como 

uma política nacional que visa à inclusão escolar pode ou não contribuir para 

a aprendizagem, a formação de conceitos e a consolidação do saber de alunos 

identificados com deficiência intelectual. 

Lara (2017) diz que para atuarem no apoio pedagógico aos estudantes 

com deficiência intelectual, professores da rede pública municipal de São Paulo 

têm empreendido ações na busca de práticas pedagógicas inclusivas, que con-

siderem a singularidade desse público específico. A pesquisa teve como obje-

tivo analisar a política de formação dos professores em educação especial na 

área da Deficiência Intelectual do Município de São Paulo envolvendo análise 

documental relativa à proposta curricular do curso e levantamento geral de in-

formações junto aos professores que atuam na educação especial participantes. 

Araújo (2019) trata acerca das adaptações curriculares para o aluno com 

deficiência intelectual e as práticas pedagógicas inclusivas que fazem parte do 

cotidiano das salas de ensino regular. Observou-se como são realizadas as prá-

ticas pedagógicas dos docentes que trabalham em salas de aula comum em 

relação às adaptações curriculares para alunos com deficiência intelectual. 

Santos (2020) focou no processo de ensino e aprendizagem envolvendo 

um aluno com deficiência intelectual decorrente da hidrocefalia em uma uni-

dade escolar da rede estadual de Goiás, na área de Ciências da Natureza. Ana-

lisam-se os preceitos teóricos que fundamentam a THC elaborada por Vigotski 

e suas contribuições às discussões sobre o currículo escolar na perspectiva da 

educação inclusiva. 
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Com a intenção de pensar as articulações entre as pesquisas da categoria 

‘Deficiências’, vê-se que os autores trazem para análise a Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva como um dos docu-

mentos norteadores dos sistemas de ensino de onde a compreensão da inclusão 

escolar pode ou não contribuir para a aprendizagem da pessoa com deficiência, 

bem como para a formação de conceitos e a consolidação do saber. Tem-se tam-

bém o quesito do apoio pedagógico aos estudantes com deficiência como pos-

sibilidade de abranger políticas públicas para a formação de professores. Nesse 

circuito, temos as adaptações curriculares para o aluno com deficiência como 

parte do cotidiano das salas de ensino regular. Dessa forma, converge-se para 

preceitos teóricos fundamentados na THC e suas contribuições na perspectiva 

da educação inclusiva. 

Ao pensar sobre a deficiência na perspectiva da THC percebe-se certa 

articulação nas pesquisas analisadas quando se tem que a constituição social 

da deficiência, contrapõe-se as concepções biologizantes acerca do desenvolvi-

mento de pessoas com deficiência. Nesse âmbito, Vigotski traz uma concepção 

inovadora até os dias de hoje, inclusive quando comparada às tradicionais con-

cepções nos âmbitos clínicos ou médico. Para o autor, uma pessoa com defi-

ciência tem um desenvolvimento equivalente ao desenvolvimento das demais 

pessoas sem deficiência ou com desenvolvimento típico, porém qualitativa-

mente particular e distinto, ou seja, em ambas, com e sem deficiência, tem-se as 

mesmas leis gerais de desenvolvimento. Entretanto, há singularidades naquelas 

com deficiência que aparecem nos modos de interlocução com o outro e com 

o mundo. Daí a influência cultural, por isso se há acesso a recursos especiais, 

sejam intervenções pedagógicas diferenciadas, seja a língua de sinais e o braile, 

os quais possibilitam compensar tais limitações associadas à condição primária 

orgânica, fisiológica (Vigotski, 2011). 
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O ponto de partida é o princípio de que “a gênese do desenvolvimento 

humano está nas relações sociais vivenciadas pelo sujeito, sendo as dinâmicas 

culturais, determinantes para o processo de transformação de suas funções inte-

lectuais” (Abreu & Costa & Mendonça, 2020, p. 166). Tem-se que o desenvol-

vimento das funções cognitivas pode ser impulsionado ao longo da vida, a par-

tir dos processos de mediação intencionalmente planejados, incluindo ‘recentes 

descobertas acerca da plasticidade e flexibilidade do funcionamento cerebral’. 

Na segunda categoria denominada “Recursos/Estratégias” foram enqua-

dradas quatro pesquisas que abordam: estratégias para o ensino inclusivo, o 

Atendimento Educacional Especializado (AEE); a educação mediada por ani-

mais, interface entre psicologia escolar e educação especial (Bezerra, 2010; 

Antunes, 2015; Fidler, 2016; Acuña, 2017).

Bezerra (2010) fez um estudo que aborda as estratégias para o ensino in-

clusivo de alunos com deficiência nas aulas de Educação Física escolar. Como 

objetivo, procurou-se analisar as estratégias utilizadas pelo professor de Edu-

cação Física que possuía alunos com deficiência matriculados em suas aulas, 

em escolas do Ensino Fundamental da Rede Municipal da cidade de São Luís 

(Maranhão). 

Antunes (2015) teve como objetivo estudar a institucionalização do AEE 

no intuito de compreender as contribuições desse serviço para o processo de 

escolarização dos alunos público-alvo da Educação Especial matriculados no 

ensino regular. Para tanto, foi realizado um estudo de caráter documental e 

bibliográfico. Na investigação documental usou-se as legislações tanto fede-

ral, como estadual e municipal, que tratam especificamente do AEE. A parte 

bibliográfica subsidiou o estudo acerca da compreensão do trabalho educativo 

a ser realizado no AEE, com ênfase na averiguação dos processos de desenvol-

vimento cognitivo dos alunos com deficiência. 



50 51

Ensaios em educação especial: estudos e escritas científicas

Fidler (2016) mostra que a educação especial vem se destacando cada vez 

mais nos cenários educacional e político, consolidando-se como um profícuo 

campo investigativo e trazendo para a pauta inúmeras questões que revelam a 

sua potencialidade. Assim, essa pesquisa de dissertação pretendeu investigar e 

analisar por meio do olhar dos professores, pais e/ou responsáveis como a Edu-

cação Mediada por Animais (EMA), especificamente com a Cinoterapia, pode 

desenvolver as funções cognitivas dos estudantes com deficiência, sendo um 

recurso mediador para o atendimento na sala de recursos e envolvendo apren-

dizagem em diversas áreas do desenvolvimento. 

Acuña (2017) realça que os sistemas educacionais brasileiros se en-

contram com o desafio de atender no âmbito da classe comum os estudantes 

público-alvo da educação especial, para os quais estão previstos suportes in-

tersetoriais. O objetivo dessa pesquisa foi traçar um panorama a respeito das 

atividades realizadas por psicólogos de clínicas e instituições especializadas no 

sistema público educacional.

Na categoria ‘Recursos e Estratégias’ constatam que as pesquisas abor-

dam estratégias para o ensino inclusivo de alunos com deficiência nas práti-

cas de educação física escolar que podem se articular ao AEE no intuito de 

compreender as contribuições desse serviço para o processo de escolarização 

dos alunos da Educação Especial, usando concepções da THC, cuja visão de 

pessoa com deficiência é alguém que deve ser visto e tratado para além de suas 

limitações, associadas às possibilidades que possam advir. Nessa perspectiva, a 

educação especial vem se destacando cada vez mais nos cenários educacional 

e político, consolidando-se um campo investigativo propício a uma concep-

ção mais abrangente da pessoa com deficiência. Para tanto, há que lidar com 

a complexidade do sistema educacional brasileiro perante o desafio de atender 

no âmbito da classe comum os estudantes público-alvo da educação especial.
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Em convergência com a THC, vê-se que é possível reiterar que a defi-

ciência “não é uma sentença da natureza, mas o resultado de um movimento 

discursivo da cultura da normalidade, que descreve os impedimentos corporais 

como abjetos à vida social.” (Diniz; Barbosa & Santos, 2009). É necessário 

coletivamente compreender a necessidade de transformar nossas relações 

sociais, sem categorizar o desenvolvimento como ‘normal e anormal’. A 

sociedade é construída em coletividade passando por transformações ao passo 

que se transforma. Entende-se que para que as políticas públicas vigentes se 

efetivem é necessário conscientizar as pessoas por meio da educação. É pela 

tomada de consciência que transformamos a realidade. Dada a importância 

de formar pessoas com interesse direcionado ao coletivo, com pensamentos 

conscientes e organizados, ou seja, pessoas dispostas a refletirem sobre a 

sociedade e sua cultura para construírem uma visão de mundo integral e não 

somente de forma individual. 

Na categoria denominada “Práticas educativas” temos três pesquisas que 

mencionam: a avaliação da aprendizagem com deficiência intelectual, currícu-

lo e AEE, a educação inclusiva em creches públicas (Terra, 2014; Cotonhoto, 

2014;  Odani, 2019).

A pesquisa de Terra (2014) tem como hipótese inicial que os sistemas de 

ensino ainda apresentam severas dúvidas e inseguranças relacionadas à efeti-

vação de processos de avaliação capazes de favorecer uma educação inclusiva 

de qualidade para estudantes com deficiência intelectual. Teve como objetivo 

analisar o processo de avaliação da aprendizagem escolar do estudante com 

deficiência Intelectual em classes regulares e em Sala de Recursos Multifuncio-

nais (SRM) do AEE, de quatro escolas municipais do interior paulista (Brasil), 

buscando identificar as implicações dessa avaliação para o desenvolvimento 

dos referidos estudantes. 
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Cotonhoto (2014) teve como objetivo geral, em sua pesquisa, compreen-

der a proposta/ prática curricular do AEE na SRM enquanto função comple-

mentar na educação da criança pequena com deficiência e transtornos globais 

do desenvolvimento. Partiu das constatações de que, nas duas últimas décadas, 

documentos oficiais, assim como pesquisas na área, apontam a necessidade de 

um trabalho pedagógico inclusivo, que atenda às demandas e características 

dos diferentes sujeitos matriculados. 

Odani (2019) sustenta a tese de que, apesar de se ter políticas públicas 

que apontam para um fortalecimento dos direitos das crianças com deficiência, 

existe uma cultura de negação dessas na primeira infância nas creches públicas, 

em que o direito à educação e ao desenvolvimento humano é negligenciado. 

As análises da categoria de “Práticas educativas” indicam que os sistemas 

de ensino ainda apresentam dúvidas e inseguranças relacionadas à efetivação 

de processos de avaliação capazes de favorecer uma educação inclusiva. O que 

aponta cada vez mais uma prática curricular do AEE na SRM enquanto função 

complementar na educação da pessoa com deficiência. 

Nesse sentido, no início do século XX, na Rússia, Vigotski, entendia que 

“a condição orgânica, biológica, física ou intelectual, existe; todavia, a deficiên-

cia é social” (2020, p.176). A ideia é que as pessoas não são deficientes, elas 

têm deficiências, assim como outras tantas características físicas e/ou psíquicas. 

Acredita-se que não se trata de um desenvolvimento melhor ou pior, mas dife-

rente. Vigotski (2012) pensou a educação como um processo fundamental para 

possibilitar o desenvolvimento das qualidades humanas e mais necessário para 

a pessoa com deficiência do que para aquela que segue um desenvolvimento 

típico, dentro do esperado. Para ele, “não se trata de medir quantitativamente o 

que tem ou o que falta, mas de observar qualitativamente as possibilidades de 

cada criança e, por meio da educação, ajudá-la no processo de desenvolvimen-
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to” (Vigotski, 2011, p.869). O papel da escola é criar necessidade, pois a pessoa 

só aprende aquilo de que sente necessidade, por isso é a aprendizagem que gera 

o desenvolvimento das funções psicológicas superiores (culturais), qualidades 

propriamente humanas. A educação de uma pessoa com deficiência é similar à 

de uma pessoa sem deficiência, ambas estão elaborando novas formas de con-

duta e de apropriação da cultura o que importa é que ambas seguem caminhos 

diferentes e o pedagogo precisa estar atento e intervir adequadamente às pecu-

liaridades de cada caminho. A educação é a mesma, a diferença consiste nos 

meios e métodos. (Miranda & Sá, 2020)

A última categoria denominada “Docência” têm-se duas pesquisas que 

tratam uma do processo formativo e a outra do trabalho docente na SRM (Oli-

veira, 2013; Pertile, 2014).

O estudo de Oliveira (2013) deu-se a partir de experiências vivenciadas, 

como professora substituta do Departamento de Educação Especial e da disci-

plina Fundamentos da Educação Especial, ambos da Universidade Federal de 

Santa Maria (UFSM), apontando como foco desse estudo investigar a relevân-

cia dessa disciplina no fazer pedagógico de professores egressos de cursos de 

licenciatura frente ao processo de inclusão escolar. 

Pertile (2014) apresenta um estudo cujo objetivo foi compreender a pro-

posta divulgada pelo Ministério da Educação (MEC) para o trabalho docente 

nas SRMs, junto a alunos com deficiência intelectual. A pesquisa, na parte bi-

bliográfica, por sua vez, subsidiou a análise desses documentos por meio da 

compreensão do contexto social que os determina e do aprofundamento sobre 

a especificidade do desenvolvimento da pessoa com deficiência intelectual, sob 

o prisma da THC. 

As pesquisas de Oliveira (2013) e Pertile (2014) dialogam entre si por 

investigarem a relevância do fazer pedagógico de professores frente ao proces-



54 55

Ensaios em educação especial: estudos e escritas científicas

so de inclusão escolar e na mesma direção trazem um estudo sobre o trabalho 

docente nas SRM propostas que são coerentes com a formação do homem. 

Ao analisar as dezessete pesquisas contata-se que a THC norteou todas 

elas, abrangendo seus diversos conceitos relacionados à educação, à educação 

especial e à educação inclusiva. Vários desses autores apontam-na como possi-

bilidade viável para avançar rumo à uma educação que atenda às necessidades 

individuais de cada pessoa, inclusive da pessoa que tem deficiência. 

Conclusão 

As pesquisas trazidas aqui, mesmo vindo de contextos diversos, apresen-

tam a necessidade de avançar rumo à uma educação que favoreça a aprendiza-

gem e desenvolvimento para todas as pessoas que estão na escola. Eis o desafio 

dos profissionais da educação, principalmente dos professores que lidam dire-

tamente com os estudantes. Na proporção que as pesquisas acontecem devem 

concomitante ter ações diretas que repercutam numa inserção e permanência 

adequada de cada um que está na escola. Pois, é notável o crescente número de 

pessoas com deficiência na escola regular. Nesse âmbito, se torna importante a 

dedicação e o esforço em prol da aprendizagem de cada estudante inserido no 

sistema de ensino. As pesquisas também destacam a presença cada vez maior 

de pessoas com deficiência nas escolas – considerando a legislação vigente. 

Isso implica em mudanças de ação, novas formas de lidar com a realidade e a 

necessidade formativa para professores e demais profissionais da educação.

Ao ler, analisar e refletir sobre as pesquisas aqui mencionadas acerca da 

Educação Especial e Educação Inclusiva que trazem como referencial teórico-

-metodológico a THC, identifica-se a importância de reconhecer a singularida-

de do sujeito capaz de aprender. Os resultados demonstram ações que aprimo-

ram a escolaridade dos estudantes, ao passo que também aperfeiçoam a ação 
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docente. Outras pesquisas indicam ações que tendem a minimizar a segregação 

e/ou exclusão que ainda hoje acometem algumas pessoas com deficiência, o 

que nos leva a refletir sobre as possibilidades de atender a pessoa antes de pen-

sar na deficiência que subjaz.

Pode-se dizer que é consenso nas pesquisas analisadas que demonstram 

a necessidade cada vez mais de estudos contínuos acerca da deficiência e, para 

tanto a THC se mostra necessária e eficaz nesse contexto de entender a de-

ficiência como um estigma construído socialmente e, portanto, é também na 

sociedade que será possível desistigmatizá-la. A educação especial e inclusiva 

ainda tem em si paradigmas dos determinismos biológicos vigentes emprega-

dos como justificativas para o não desenvolvimento da pessoa com deficiência. 

Precisamos nos empenhar numa educação que seja humanizadora, que avance 

para além do ser biológico, considerando também o desenvolvimento pela cul-

tura, na qual a transformação do homem acontece. 
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CAPÍTULO 4

A PERCEPÇÃO DE 
ALUNOS COM DEFICIÊNCIA 

FRENTE ÀS PRÁTICAS 
PEDAGÓGICAS NA AULAS 

DE EDUCAÇÃO FÍSICA
Rodrigo Barbuio

Doi: 10.48209/978-65-5417-095-4 

Introdução 

Este estudo é resultante de pesquisa em andamento no contexto de um 

programa de doutorado em Educação. Tendo como ponto de partida algumas 

questões, como: O que pensam os alunos com deficiência sobre as aulas de 

Educação Física? O que motiva (ou não) os alunos a participarem? Quais 

suas percepções sobre as aulas e como se sentem nas relações com colegas e 

professores da disciplina? Partindo dessas indagações, surge o interesse por 

estudar a temática do ensino para alunos com deficiência nas aulas de Educação 

Física, especialmente, pela compreensão sobre os sentidos que têm para esses 

alunos essa disciplina.
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Desse modo, focalizamos a Educação Física escolar, considerando o 

contexto da diversidade de alunos que estão na escola comum. A pesquisa 

fundamenta-se na perspectiva histórico-cultural do desenvolvimento humano, 

em especial, nas elaborações de Lev Vigotski sobre a constituição social do 

desenvolvimento e suas proposições sobre a criança com deficiência. Temos 

como objetivo, neste trabalho, analisar as percepções de um aluno com 

deficiência motora sobre os sentidos que as vivências nessa disciplina têm para 

ele. 

Ao realizarmos um levantamento bibliográfico sobre a temática da 

inclusão escolar no contexto da disciplina de Educação Física, constatamos 

que a maioria das pesquisas focaliza a percepção e o olhar do professor perante 

o aluno com deficiência e as práticas educacionais decorrentes; poucos estudos 

destacam os próprios alunos e os sentidos que têm para eles a participação na 

referida disciplina.

Em relação à percepção dos professores, o estudo de Fiorini e Manzini 

(2016) apontou as seguintes concepções: a aula de Educação Física é inclusiva 

quando o aluno com deficiência é tratado como igual aos demais e participa das 

mesmas atividades; a Educação Física não tem mais facilidade que as outras 

disciplinas; o aluno com deficiência visual é o mais difícil de incluir; os cursos 

e a experiência diária tornam o professor capacitado; a aula teórica não é a 

única forma de participação e as estratégias de ensino e os materiais não devem 

ser os mesmos para alunos com e sem deficiência. 

Em relação ao que pensam os alunos com deficiência a respeito das aulas 

de Educação Física, destacamos o estudo de Kawashita (2016). Os resultados 

encontrados demonstraram que os alunos participam das aulas de Educação 

Física, são aceitos pelos colegas e professores, têm conhecimentos sobre o 

que acontece no ambiente escolar de forma crítica e contextualizada. A autora 
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conclui que quando se dá voz às pessoas com deficiência, elas relatam de forma 

clara como participam das aulas de Educação Física, não se sentem excluídas e 

têm bom relacionamento com os colegas e professores.

Ademais, os estudos consultados tomam a pesquisa qualitativa como 

caminho metodológico e o instrumento mais utilizado é a entrevista semi-

estruturada. No presente trabalho, assumimos o método biográfico (APPEL, 

2005; BOLÍVAR, 2002; DELORY-MOMBERGER, 2012; DOMINICÉ, 2010; 

FERRAROTTI, 2010; PASSEGGI, 2010, 2011; PASSEGGI e SOUSA, 2016), 

com foco para as narrativas (auto) biográficas, como estratégia investigativa 

para compreender as percepções dos alunos com deficiência sobre as aulas de 

Educação Física.

Fundamentação Teórica

Com relação à constituição de alunos com deficiência e ao papel da escola 

nesse processo, assumimos a perspectiva histórico-cultural do desenvolvimento 

humano, especialmente os textos de Vigotski (1995, 1997) sobre o tema e os 

escritos de autores contemporâneos que abordam essa temática. 

Vigotski (1995) considerava que o homem não sofre apenas influências 

do meio, mas também intervém nele, possibilitando outras condições e, 

agindo dessa maneira, transforma a si próprio, desenvolvendo novas funções 

psíquicas. Desse modo, esse pensamento é concebido nessa teoria como um 

movimento dialético, em que o cultural e o biológico se entrelaçam em um 

processo de transformação. Assim, ao estarmos inseridos no meio social desde 

que nascemos, vivenciamos e apreendemos significados culturais diferentes, 

proporcionados pelo outro. Esse processo é igual para todos os indivíduos, de 

modo que as pessoas com deficiência, também encontram no meio sociocultural 

suas possibilidades de desenvolvimento. 
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De acordo com Vigotski (1997), todo sujeito possui possibilidades de 

aprendizagem e desenvolvimento, e, no caso de alunos com deficiência é preciso 

disponibilizar recursos auxiliares e caminhos alternativos de aprendizagem. Para 

o autor, no desenvolvimento da criança com deficiência é importante conhecer 

e observar como esta se desenvolve e não apenas olhar a deficiência em si, 

pois a criança não é constituída apenas pela sua deficiência, seu organismo 

é estruturado como um todo, tendo sua personalidade compensada pelos 

processos de desenvolvimento.

Estudos contemporâneos, fundamentados na perspectiva históricocultural, 

nos apontam para as possibilidades de aprendizagem de alunos com deficiência 

no contexto da inclusão escolar, como mostra a pesquisa de Dainez (2017). A 

autora acompanhou um aluno com deficiência múltipla no contexto de uma 

escola pública do Ensino Fundamental e, por meio das evidências empíricas, 

constatou que o aluno demonstrava possibilidades dentro de determinadas 

condições, viabilizadas por meio de relações de ensino significativas. A autora 

concluiu que as especificidades dos alunos com deficiência não devem ser 

interpretadas como algo impeditivo para a prática pedagógica, mas como 

possíveis de serem trabalhadas no âmbito educativo.

No que diz respeito à educação de pessoas com deficiência no contexto 

da educação inclusiva, Dainez e Freitas (2018), com base no constructo de 

educação social abordado por Vigotski, concebem o pensamento de um projeto 

educacional transformador, que leve aos sujeitos com deficiência aspectos 

próprios e conscientes de desenvolvimento, mantendo modos de participação 

efetiva nas diversas dimensões dentro de uma atividade colaborativa, organizada 

e social. 

Posto isso, compreendemos que o processo de aprendizagem para os alunos 

com deficiência não pode ficar limitado às práticas pedagógicas tradicionais, 
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mecânicas e sem sentido para eles. No caso da disciplina de Educação Física, 

foco deste estudo, esta ideia não é diferente e, consideramos que o professor 

desta disciplina deve buscar meios diferenciados para o aluno participar das 

aulas e se desenvolver.

Nessa direção, estudos como os de Andrade (2014); Andrade e Freitas 

(2016) e Barbuio (2016), que focalizam a inclusão de alunos com deficiência 

nas aulas de Educação Física discutem que se há uma proposta de intervenção 

deliberada, pode haver a participação e aprendizagem desses alunos durante as 

aulas. Essas pesquisas salientam que a função do professor é preponderante na 

organização das práticas pedagógicas, disponibilizando atividades e estratégias 

que considerem as singularidades desses alunos. Além disso, os autores 

destacam que quando as práticas nas aulas de Educação Física são planejadas e 

intencionais, os alunos sentem-se mais motivados a participarem das atividades. 

Ainda no contexto da Educação Física escolar, Trento, Araújo e Drago 

(2018) buscaram analisar o processo de inclusão nas aulas de Educação Física 

pela óptica dos próprios sujeitos e destacaram que os alunos acompanhados 

por eles, no contexto do estudo empírico, foram frequentemente alvo de 

discriminação, rejeição e exclusão por parte de seus colegas e de alguns 

profissionais da educação.

Portanto, com base nesses estudos, compreendemos que a escola e os 

educadores devem conduzir a aprendizagem de alunos com deficiência em 

busca de vias possíveis de aprendizagem, com práticas intencionais, planejadas 

e que respeitem as singularidades de todos os alunos. Orientados por esse 

referencial teórico, é que estamos desenvolvendo um estudo investigativo 

sobre a temática. Para este texto, trazemos, a seguir, um recorte dessa pesquisa, 

no qual focalizamos os sentidos que têm, para um dos alunos com deficiência 

participantes do estudo, as aulas de Educação Física.
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Contextualização do Estudo

Neste trabalho, tomamos o método biográfico (DELORYMOMBERGER, 

2012; FERRAROTTI, 2010; PASSEGGI, 2010, 2011) como recurso teórico-

metodológico para a construção dos dados. Situada no âmbito da pesquisa 

qualitativa, a pesquisa autobiográfica em Educação tem procurado superar 

o dilema que lhe é imposto: ou acomodar-se aos padrões existentes do 

conhecimento dito científico ou, ciente da especificidade epistemológica do 

conhecimento que ela produz e contribuir para a construção de novas formas 

de se conceber a pessoa humana e os meios de pesquisa sobre ela e com ela. 

(PASSEGGI; NASCIMENTO e SOUSA, 2016). 

De acordo com Passeggi (2010), o método biográfico utilizado como 

fonte para produção de dados em pesquisas qualitativas tem uma enorme 

relevância para o âmbito educacional, pois, por meio desse procedimento é 

possível conhecer o narrador em seu íntimo, conhecer sobre sua história de 

vida, considerando-o agente e paciente de suas interações sociais e culturais, no 

meio social o qual está inserido.

Passeggi; Nascimento e Souza (2016) argumentam que, ao dar prioridade 

para a participação de um sujeito, a pesquisa autobiográfica privilegia o humano, 

sua palavra, história e vivências. Descrevem o método autobiográfico como 

algo de direito e legitimidade para todos: adultos, adolescentes e crianças. 

Ressaltam ainda, que sob o olhar da pesquisa com crianças, essa perspectiva 

está em consonância com a Convenção sobre os Direitos da Criança, de 1990, 

que tem em seu Art. 12, assegurado, o direito a todas as crianças a liberdade 

de expressão, de modo, a ter direito a manifestar suas opiniões livremente e, 

sobretudo, o direito de serem ouvidas. (BRASIL, 1990, apud PASSEGGI; 

NASCIMENTO; OLIVEIRA, 2016). 
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No campo educacional, de acordo com Sarmento (2018), os estudos 

ancorados por métodos (auto) biográficos desenvolvidos com base na voz e 

no pensar da criança, é uma área em emergência. Em suas reflexões, a autora 

aponta para alguns questionamentos sobre o método biográfico com crianças: 

como se dão os processos de construção das narrativas em crianças, como lidar 

com as questões éticas, bem como os modos de interpretar essas narrativas 

biográficas.

Discorrendo sobre o assunto, Sarmento (2018) relata que nas mais 

diversas áreas, como, Pedagogia, Sociologia, Psicologia e Educação, existe um 

movimento orientado para as narrativas biográficas de crianças. São estudos 

desenvolvidos por pesquisadores e profissionais que acreditam e compreendem 

que a fala da criança é a base e sustentação para o conhecimento sobre as 

mesmas, sobre o que sentem, pensam, aprendem e como se desenvolvem. 

Ainda para Sarmento (2018), a criança elabora narrativas (auto) 

biográficas naturalmente, no seu dia a dia, sem que seja necessário criar 

situações específicas ou provocá-las, apenas criam, seja em situações naturais, 

como o ato de brincar, conversar, ou até mesmo em ambientes educativos ou 

em situações com propósitos determinados, como uma pesquisa previamente 

combinada. 

Inspirados pelas ideias das pesquisas narrativas com crianças e, tendo 

conhecimento de se tratar de um campo investigativo em emergência, esta 

investigação tem como propósito conhecer como os adolescentes com 

deficiência dão forma as suas vivências e experiências nas aulas de Educação 

Física. E para isso, assumimos como principal instrumento metodológico a 

entrevista narrativa.
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Os participantes da pesquisa de doutorado são quatro alunos matriculados 

no Ensino Fundamental, etapa II, em 2019, em uma escola pública de um 

município no interior do estado de São Paulo. São eles: Bia, Jasmine, Rodrigo 

que frequentam o 8º ano e Ricardo que está no 9º ano. Bia tem 14 anos e 

diagnóstico de Síndrome de Down, Jasmine tem 15 anos, com deficiência 

intelectual, Rodrigo tem 12 anos, diagnosticado com transtorno do espectro do 

autismo e Ricardo tem 16 anos e deficiência motora. 

A intenção de escolher esses alunos justifica-se em função de estarem em 

um nível intermediário de suas vidas escolares e já carregarem consigo uma 

trajetória escolar maior, desse modo, já tiveram mais experiências de atividades 

e práticas educativas no âmbito escolar e, mais especificamente nas aulas da 

disciplina de Educação Física escolar. 

Neste trabalho, trazemos para a análise a entrevista narrativa que 

realizamos com o aluno Ricardo. O aluno ingressou no ensino básico dentro 

das expectativas idade/série. Reside em um bairro um pouco afastado da escola, 

percorre o trajeto em um ônibus escolar, sem precisar do auxílio de outras 

pessoas. Ricardo tem deficiência motora, apresenta um pouco de dificuldade 

em se locomover, há pouco menos de seis meses fazia o uso de um andador 

para ajudar em sua locomoção e apresenta uma fala mais lenta, com alguma 

dificuldade de articulação das palavras. Sua deficiência não é congênita, Ricardo 

sofreu um acidente de carro com familiares, aos nove anos de idade, o que 

acarretou as sequelas motoras, em função de um traumatismo cranioencefálico. 

O aluno é um jovem desinibido e mantém um bom relacionamento com colegas 

e professores.

Em acordo com Ferrarotti (2010), compreendemos que por meio da 

entrevista narrativa, ao narrar, o sujeito torna-se autor de sua própria história, 

realiza um processo de reflexão sobre seus atos, práticas, experiências. 
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Jovchelovitch e Bauer (2002) afirmam que o procedimento utilizado pelo 

entrevistador para realizar a entrevista narrativa é de extrema relevância para 

se obter a história e, neste sentido, as autoras sugerem um roteiro previamente 

estabelecido durante as entrevistas narrativas. 

Em vista disso, para este estudo, criamos um roteiro com alguns temas 

para que pudéssemos iniciar as narrativas: família, escola, aula de educação 

física. Ao introduzir esses temas, solicitamos ao aluno para que nos contasse 

sobre a família, a escola, as aulas de Educação Física. A depender das respostas, 

fazíamos questionamentos adicionais, a fim de esclarecer os pontos que o aluno 

narrava.

A entrevista com Ricardo foi realizada na escola, em uma sala de aula, 

situada no terceiro e último andar, disponibilizada pela diretora. A entrevista 

ocorreu no horário de aula da disciplina de Educação Física, em data combinada 

previamente com o aluno e a diretora. Na sala ficou apenas o pesquisador (um 

dos autores do texto) e o aluno. Os registros foram feitos por audiogravação 

com recurso de um celular smartphone. Inicialmente foi explicado ao aluno 

como iria ocorrer a entrevista, em seguida, o momento de narração central do 

entrevistado, em que o pesquisador apenas ouviu, sem fazer qualquer tipo de 

interrupção, posteriormente, ocorreu a fase de questionamento, em que surgiram 

algumas perguntas levantadas pelo pesquisador e, por fim, a fase conclusiva, 

momento mais descontraído, com assuntos informais, entre pesquisador e 

pesquisado. A entrevista de Ricardo durou 42,25m. 

Para a análise, transcrevemos a entrevista narrativa na íntegra. De acordo 

com Delory-Momberger (2012), ao submeter-se a reconstruir as estruturas 

objetivas de significação e sentidos dos textos narrados, objetiva-se construir 

uma visão interpretativa dos materiais biográficos, salientamos, neste texto, as 

percepções que o aluno Ricardo revela sobre suas aulas de Educação Física.
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As Experiências de Ricardo com as Aulas de 
Educação  Física

Destacamos um recorte da entrevista realizada com o aluno Ricardo. Ao 

solicitarmos que nos contasse sobre suas aulas de Educação Física, ele nos diz:

Ricardo: É... é... é... Em que, é... é... é... As aulas de Educação Física, 

é... é... é... Num sei te explicar, explicar para vocês, né. Você é Professor do 

que? Pesquisador (Rodrigo): Educação Física. Ricardo: Nossa, que da hora, né. 

Então, eu queria jogar bola, né. Mas os meninos nem, é... é... é... Não conseguem. 

É... é... é... Num toca pra mim a bola, né. Aí eu fico triste, aí eu falo pro meu 

monitor, que não da, é... é... é... Aí eu saio, vou pra outro, é... é... é... Que eles 

joga, aí eu já sai. Bem, é isso. (Extraído entrevista narrativa, 15/04/2019).

Em uma análise inicial, podemos observar que ao narrar sobre suas 

experiências na aula de Educação Física, há um primeiro momento que nos 

chama atenção na fala de Ricardo – “Nossa, que da hora, né” – Ricardo demonstra 

um entusiasmo ao escutar que o pesquisador é professor de Educação Física. 

Isso nos leva a pensar que o aluno tenha algum prazer com essa disciplina. 

Em um segundo momento, notamos na sua narrativa - “eu queria jogar 

bola” - Assim, Ricardo expõe a sua predileção pela prática esportiva do futebol. 

Porém, em seguida, o aluno revela– “Mas os meninos nem, é... é... é... Não 

conseguem. É... é... é... Num toca pra mim a bola, né. Aí eu fico triste”. Assim, 

pela sua narrativa, vamos tendo algumas pistas das percepções e sentidos que as 

aulas de Educação Física têm para ele. Ele parece gostar, pois reage de maneira 

positiva quando o pesquisador revela que é Educador Físico; Ricardo também 

mostra que tem preferências por determinadas práticas – jogar bola e, por fim, 

nos revela que é impedido de jogar, na medida em que os colegas não passam 

a bola para ele, causando assim um sentimento de tristeza.
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Na sequência de sua narrativa, Ricardo revela – “aí eu falo pro meu 

monitor, que não da, é... é... é...” “Aí eu saio, aí eu já sai. Bem, é isso” – Notamos 

que Ricardo explicita o ocorrido para seu monitor (estagiário contratado pela 

rede municipal para acompanhar turmas em que há alunos com deficiência). 

Ele não diz como o monitor reage diante da situação, mas Ricardo revela que 

ele toma uma atitude e sai do jogo. 

Uma possibilidade de interpretação para a narrativa de Ricardo é que 

ele busca alguns meios para lidar com a situação: pede ajuda, parece não ser 

atendido em sua solicitação, pois ele acaba saindo do jogo. 

Desse modo, notamos os sentimentos contraditórios que Ricardo nos 

revela ao narrar – gosto, desejo, frustração, conformismo: ele gosta de Educação 

Física, gosta de jogar bola, mas não é aceito no jogo, ele pede ajuda, mas não é 

atendido, então, ele parece se conformar e aceita o ocorrido. São apenas análises 

iniciais, mas pela narrativa de Ricardo, o aluno revela gostar da disciplina de 

Educação Física e demonstra vontade em participar das atividades. Porém, ele 

encontra alguns impedimentos no decorrer das atividades, o que pode acabar 

causando um desinteresse, e desmotivação em participar das aulas.

Algumas Considerações

Retomando o objetivo deste trabalho, é possível visualizarmos algumas 

evidências de sentimentos conflituosos. Ricardo demonstra gostar das aulas 

de Educação Física, nos aponta seu entusiasmo com a disciplina, mostra 

seu interesse por determinada atividade, deixa claro seu desejo de jogar, de 

participar. Entretanto, Ricardo esbarra em algumas dificuldades encontradas no 

decorrer da atividade, o que acaba lhe causando desconforto, descontentamento, 

frustração, tristeza, evidenciados em sua narração. O que faz com que Ricardo 

acabe caindo no conformismo, na aceitação, consequentemente, como narrado 

pelo próprio, acaba abandonando a atividade, sem motivação para continuar. 
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Desse modo, esse pequeno fragmento narrativo, nos leva a refletir sobre 

os modos de participação de todos os alunos nas aulas de Educação Física e no 

papel do professor. Ricardo revela não jogar porque não encontra parceiros e, 

sua solicitação ao monitor, parece não ser atendida. Mas, nos perguntamos: por 

que Ricardo não menciona o professor de Educação Física? Não seria papel 

do professor intervir deliberadamente para que todos pudessem participar da 

atividade, dentro de suas singularidades? São questões em aberto, que esperamos 

respondê-las ou, ao menos, refletir mais sobre elas, no decorrer da investigação.
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INCLUSIVA: FORMAÇÃO 
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Leandra Bôer Possa

Marília Rodrigues Lopes Heman
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Introdução

A educação comparada permite que analisemos a relação entre políticas 

de formação de professores e as práticas de formação realizadas nas institui-

ções de ensino superior. Muito mais que comparar trata de mostrar e analisar os 

impactos, os desafios e as fragilidades que determinadas políticas oferecem a 
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formação de professores. Neste trabalho1 buscamos, portanto, integrar os estu-

dos, vivências e constatações de pesquisas desenvolvidas, em nível de gradua-

ção e pós-graduação, no Grupo de Estudo e Pesquisa em Educação Especial e 

Inclusão - GEPE/UFSM sobre a formação de professores, neste tempo em que 

o que movimenta a formação são as Políticas de Inclusão. Metodologicamente 

voltamos nossos olhares para os trabalhos de dissertações e teses construídas 

no GEPE/UFSM, buscando identificar como estas pesquisas têm narrado a for-

mação de professores na perspectiva inclusiva e como estas narrativas podem 

ser relacionadas e comparadas com os discursos políticos sobre a formação de 

professor, tendo em vista categorias descritivas que respondam a três pergun-

tas: Quais impactos a Política de Educação Especial na perspectiva inclusiva 

tem na formação de professores no Brasil? Qual desafio a Política coloca para 

a formação dos professores? Quais fragilidades são detectadas na formação?

Educação Inclusiva: um campo de saber que faz 
emergir a Formação de Professores

A perspectiva inclusiva tem operado a administração de estratégias que 

regulam modos de gestão e intervenção educacional. Como efeito desses dis-

cursos inclusivos, tanto as práticas educacionais são qualificadas pela política 

educacional, quanto os modos de atuação dos sistemas educacionais e institui-

ções escolares. Mais que isso, esta perspectiva inclusiva tem acionado a cons-

tituição objetiva da escola e de subjetividades docentes.

Quais impactos a Política de Educação Especial na perspectiva inclusiva 

tem na formação de professores no Brasil? Qual desafio a Política coloca para 

1 Submetido a II Conferência Internacional de Educação Comparada “O Professor do Século XXI 
Em Perspectiva Comparada: Transformações e Desafios para a Construção de Sociedades Sus-
tentáveis”, da Sociedade Portuguesa de Ciências de Educação, Secção de Educação Comparada, 
Centro de Investigação em Educação – CIE-Uma, Universidade da Madeira, 29-31 de janeiro de 
2018, Funchal.
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a formação dos professores? Quais fragilidades são detectadas na formação? 

Assim sendo, esse artigo busca problematizar algumas questões que envolvem 

a formação de professores na perspectiva da Educação Inclusiva, neste tempo 

em que o que movimenta esta formação são as Políticas de Inclusão.

Nesse sentido a inclusão se torna algo flexível, que está na ordem da mu-

dança, requerendo sujeitos que estejam ordenados numa lógica neoliberal em 

que, estar no jogo, estar todos em produção e produzindo, se torna princípio e 

modo de vida. Uma lógica que inventa um tipo de sociedade, de cultura e de 

sujeito, uma sociedade empreendedora que busca capturar a todos para uma 

forma empresarial à vida cotidiana.

O sujeito subjetivado e subjetivando-se por essa cultura empresarial de si 

é convencido a investir em si mesmo, tornando-se um sujeito que se produz e 

é produzido pelo desejo de, permanentemente, manter-se ativo no jogo do con-

sumo e da concorrência, buscando sempre fazer as melhores escolhas, e o que 

é mais produtivo, de forma autônomo.

Diante disso a escola inclusiva movimenta o dispositivo da governamen-

talidade, o sujeito, e aqui especificamente o professor, se torna alvo de uma 

política de governamentalidade que o conduz a escolher o que supostamente é 

o melhor e o responsabiliza pelos investimentos sobre si. Conforme Foucault 

entende-se por governamentalidade:

Os modos de ser professor, flexível , engajado, auto gerenciado e toleran-
te; um sujeito que procura investir em si, para se tornar capaz de transitar, 
transmitir e subjetivar os demais sujeitos também a essa lógica neoliberal 
inclusiva, que produz um modo de ser sujeito, criativo, ativo, empreende-
dor, capaz de agir sobre si mesmo e sobre os outros, tendo em vista, uma 
tática que objetiva e subjetiva “que torna a atuação docente um objeto de 
verdade e que administra a consciência desses professores no sentido de 
inseri-la em sistemas de utilidade neoliberal” (MACHADO,2009, p.63). A 
produção da formação em todo território nacional, como ação de governo 
para a consolidação do imperativo da inclusão, desenvolve-se com parceria 
com o Ministério de Educação, com as Instituições de Ensino Superior e 
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com as redes das escolas Estaduais e Municipais de todo o Brasil. Nesse 
sentido começamos a pensar sobre a produção de um professor inclusivo, 
sendo assim tivemos que olhar para a caixa de ferramentas de Foucault, a 
partir da noção de sujeito, considerando um sujeito que se constitui, um 
sujeito que é produzido enquanto função, assumindo uma posição-sujeito 
a partir de saberes, de redes de poder e de mecanismos em que toma a si 
mesmo como objeto de constituição, que implica em um desempenho prá-
tico, que constitui a utilidade do sujeito, uma função que caracteriza uma 
possibilidade de ser do sujeito. Esse mesmo sujeito que vai, na perspectiva 
de uma atuação profissional, ocupar-se de uma profissão, nesse caso o pro-
fessor inclusivo. A Educação Inclusiva diz respeito à educação e aos pro-
cessos de escolarização organizados a partir do princípio de mobilidades 
dos sujeitos (MENEZES, 2011). Esses sujeitos desejam permanecer nessa 
posição de sujeitos e participar continuamente desse processo na socieda-
de contemporânea. Lopes e Veiga-Neto (2007) indicam que as políticas 
de inclusão, de modo geral, realizam-se no momento em que normais e 
anormais são colocados juntos, num mesmo espaço, num mesmo tempo. 
As práticas de inclusão escolar, por sua vez, atuam nesse estar junto com a 
intenção de manter os alunos nas escolas e, inscrever nos seus corpos, nos 
seus comportamentos, nas suas aprendizagens o desejo de ser e a possibili-
dade de permanecer incluído.

Os modos de ser professor, flexível , engajado, auto gerenciado e toleran-

te; um sujeito que procura investir em si, para se tornar capaz de transitar, trans-

mitir e subjetivar os demais sujeitos também a essa lógica neoliberal inclusiva, 

que produz um modo de ser sujeito, criativo, ativo, empreendedor, capaz de 

agir sobre si mesmo e sobre os outros, tendo em vista, uma tática que objetiva e 

subjetiva “que torna a atuação docente um objeto de verdade e que administra a 

consciência desses professores no sentido de inseri-la em sistemas de utilidade 

neoliberal” (MACHADO,2009, p.63).

A produção da formação em todo território nacional, como ação de go-

verno para a consolidação do imperativo da inclusão, desenvolve-se com par-

ceria com o Ministério de Educação, com as Instituições de Ensino Superior e 

com as redes das escolas Estaduais e Municipais de todo o Brasil.

Nesse sentido começamos a pensar sobre a produção de um professor 

inclusivo, sendo assim tivemos que olhar para a caixa de ferramentas de Fou-
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cault, a partir da noção de sujeito, considerando um sujeito que se constitui, 

um sujeito que é produzido enquanto função, assumindo uma posição-sujeito 

a partir de saberes, de redes de poder e de mecanismos em que toma a si mes-

mo como objeto de constituição, que implica em um desempenho prático, que 

constitui a utilidade do sujeito, uma função que caracteriza uma possibilidade 

de ser do sujeito. Esse mesmo sujeito que vai, na perspectiva de uma atuação 

profissional, ocupar-se de uma profissão, nesse caso o professor inclusivo.

A Educação Inclusiva diz respeito à educação e aos processos de esco-

larização organizados a partir do princípio de mobilidades dos sujeitos (ME-

NEZES, 2011). Esses sujeitos desejam permanecer nessa posição de sujeitos e 

participar continuamente desse processo na sociedade contemporânea. Lopes 

e Veiga-Neto (2007) indicam que as políticas de inclusão, de modo geral, rea-

lizam-se no momento em que normais e anormais são colocados juntos, num 

mesmo espaço, num mesmo tempo. As práticas de inclusão escolar, por sua 

vez, atuam nesse estar junto com a intenção de manter os alunos nas escolas e, 

inscrever nos seus corpos, nos seus comportamentos, nas suas aprendizagens o 

desejo de ser e a possibilidade de permanecer incluído.

Inclusão como imperativo: a produção do                              
professor inclusivo  

	Resumo das pesquisas desenvolvidas pelo GEPE/UFSM, implicadas 

com a formação de professores na perspectiva da Educação Inclusiva. Fonte: 

Elaborada pelas autoras (UFSM,2017).
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Tabela 1 – Resumo das pesquisas desenvolvidas pelo GEPE/UFSM, implicadas 
com a formação de professores na perspectiva da Educação Inclusiva.

Tipo de 
Trabalho

Autor/Ano Título Descrição

Tese

POSSA, 
Leandra

Bôer/2013

Formação em 
Educação Especial 

na UFSM:
estratégias e 

modos de
constituir-se

professor

A pesquisa analisa como os sa-

beres e estratégias operam na or-

denação da formação e identifica 

como a formação vem se orde-

nando e atravessando os sujeitos 

tendo como efeito processos de 

subjetivação de um modo de ser 

professor de Educação Especial, 

situado na perspectiva inclusiva.

Dissertação

MOHR, 
Alana 
Clau-

dia/2014

A inclusão 
escolar

nos discursos
veiculados pela

Educação Especial: 
estratégia 

discursiva de 
subjetivação 

docente

Este estudo tem como foco os 

discursos veiculados pela Revista 

Integração/Inclusão na configura-

ção dos modos de ser docente na 

perspectiva da inclusão, a partir 

de estratégias discursivas. Uma 

das estratégias apontadas pela 

pesquisa foram os discursos de 

formação dos professores como 

condição indispensável para o 

professor promover a inclusão e 

ser considerado competente.
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Dissertação

BRAGA-
MONTE, 
Patrícia 

Luciene de 
Albuquer-
que/201 7

Rastros e 
vestígios das 
práticas de 

produção do 
professor

alfabetizador: 
uma

história a ser
considerada na

formação 
continuada

A pesquisa tem como objetivo 
implicar a formação continuada 
de professores alfabetizadores a 
uma análise das práticas de pro-
dução do professor alfabetizador 
no Brasil. A partir da análise dos 
materiais selecionados, a pes-
quisa aponta que a produção do 
professor alfabetizador é uma 
das estratégias mobilizadas que 
se vinculam à ordem do gover-
namento e da condução dos pro-
fessores dentro de uma racionali-
dade que pretende incluir todos e 
gerenciar riscos.

Fonte: Elaborada pelas Autoras (UFSM, 2017).

Na Tese “Formação em Educação Especial na UFSM: estratégias e mo-

dos de constituir-se professor”, Possa (2013) apresenta uma analítica sobre a 

formação de professores considerando, a partir de Foucault, os modos de ob-

jetivação e subjetivação como elementos de um processo de constituição deste 

como pessoa e profissional. Em relação aos modos ou processos de subjetiva-

ção, a autora identifica as práticas que movimentam estratégias para fazerem do 

indivíduo um sujeito. Nesse sentido, a perspectiva inclusiva, como imperativo 

que movimenta as diretrizes de formação e atuação a partir dos anos 90, cons-

titui-se atualmente, na verdade que caracteriza um modo de ser professor do 

campo da Educação Especial. Os trechos abaixo mostram os elementos discur-

sivos que a utiliza para dar sustentação a discussão:
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Dessa empreitada teórico-metodológica, pode-se entender que essa racio-
nalidade política, através da formação continuada de professores [...] ensi-
na cada docente a investir em si mesmo, nos outros para, como empresários 
de si, participarem na produção de práticas solidárias na escola inclusiva 
a fim de garantir o sucesso da inclusão escolar. (HERMES, 2012, apud, 
POSSA, 2013, p.34).

Como o processo de inclusão escolar de alunos com necessidades edu-
cacionais especiais é uma prática que se pretende efetivar e consolidar, 
acreditamos que o Curso de Educação Especial deverá reestruturar-se para 
atender este paradigma educacional, consoante as tendências mundiais 
(PPC – JUSTIFICATIVA, 2004, s/p, apud, POSSA, 2013, p.113).

[...] o diplomado deverá ter [...]as competências para identificar necessida-
des educacionais especiais dos alunos, valorizando a educação inclusiva 
[...] competência para trabalhar em equipe, assistindo o professor de classe 
regular nas práticas para promover a inclusão dos alunos com necessidades 
educacionais especiais [...] dominar estratégias pedagógicas que viabilizem 
a transmissão do conhecimento para os alunos nas etapas de educação in-
fantil e anos iniciais do ensino fundamental [...] (PPC – PERFIL,2004, s/p, 
apud, POSSA,2013, p.124).

Na Dissertação “A inclusão escolar nos discursos veiculados pela Edu-

cação Especial: estratégia discursiva de subjetivação docente”, Mohr (2014) 

analisa o investimento discursivo de formação como uma estratégia de con-

dução da conduta docente na efetivação e construção de um espaço inclusivo 

que recebe com qualidade os alunos com deficiência. A autora afirma que a 

proliferação dos discursos exaltando e produzindo a formação e capacitação 

dos professores da rede regular de ensino como condição indispensável para a 

inclusão dos alunos com deficiência tem conduzido os professores a investirem 

em si, na forma de um empreendedorismo docente.

Urge, principalmente, a capacitação do professor da classe regular e do es-
pecialista para saber atuar frente às necessidades especiais dos alunos. Essa 
questão envolve, obrigatoriamente, a formação básica do professor (em ní-
vel de segundo grau), os cursos de pedagogia (em suas várias habilitações) 
e de licenciaturas em geral, avançando até os cursos de pós‐graduação, por 
meio da inclusão de disciplinas e conteúdos sobre esse alunado (REVISTA 
INTEGRAÇÃO, 1996, p. 32, apud MOHR, 2014, p. 95). A formação de 
professores é elemento central para elevar a qualidade da educação brasi-
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leira, na perspectiva da implementação da política da educação inclusiva 
(REVISTA INCLUSÃO, 2005, p. 6, apud MOHR, 2014, p.95).

Para os professores que estão recebendo alunos com necessidades educa-
cionais especiais em suas turmas, faz‐se necessária a formação continua-
da, e, preventivamente, cumpre examinar a formação inicial de todos os 
professores, de modo a assumirem a perspectiva da educação para todos 
ao longo de toda a trajetória profissional, aliando qualidade com equidade 
(REVISTA INCLUSÃO, 2006, p. 40, apud MOHR,2014, p.95).

Em tempos de inclusão escolar, a formação de professores do ensino regular 
deve promover o delineamento de novas práticas pedagógicas, revisando a 
organização curricular, o modo de ensinar, a concepção de aprendizagem, 
os instrumentos de avaliação, entre outros componentes do cotidiano esco-
lar que precisam se adequar à educação inclusiva (REVISTA INCLUSÃO, 
2011, p. 7, apud MOHR, p. 95).

Na Dissertação “Rastros e vestígios das práticas de produção do professor 

alfabetizador: uma história a ser considerada na formação continuada” (BRA-

GAMONTE, 2017) percebemos que o modo como os discursos se organizam 

em torno da formação do professor alfabetizador, procurando intervir e regular 

as várias formas de ensinar e aprender para aproximar todos – alunos, profes-

sores, gestores, famílias, empresas, Estado – a um lugar seguro e desejável – o 

sucesso na e da alfabetização – acabam promovendo estratégias de inclusão.

[...] a temática da formação vem ganhando relevância, desde o final da 
década de 1980 [...] uma vez que a conquista da escola pelas camadas po-
pulares não estava sendo acompanhada de investimentos significativos na 
qualificação desse profissional, para atuar nessa nova realidade [...] (MA-
CIEL, 2014, p. 122-124, apud BRAGAMONTE).

O atendimento às diversidades [...] trazem grandes demandas para o pro-
fessor (BRASIL, 1999, p. 85, apud BRAGAMONTE).

Os cadernos que compõem e ajudam a estruturar a formação foram ela-
borados [...] dentro de uma perspectiva social de inclusão e participação 
(BRASIL, 2012a, p. 27).

[...] como discutimos neste caderno, o Pacto Nacional pela Alfabetização 
na Idade Certa propõe a realização de um programa coerente com a pers-
pectiva de formação docente crítica, reflexiva, problematizadora [...] que 
conduza a uma escola cada vez mais inclusiva [...] (BRASIL, 2012b, p. 37, 
apud BRAGAMONTE).
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Embora as pesquisas partam de diferentes objetos de estudo, elas mostra-

ram as possibilidades de ver a inclusão instaurar-se como um imperativo de Es-

tado (LOPES; FABRIS, 2013), como uma verdade “que ninguém possa deixar 

de cumpri-la, que nenhuma instituição ou órgão público possa dela declinar” 

(LOPES; RECH, 2013, p. 21) e que promove, entre outras coisas, o gerencia-

mento dos riscos.

Esses trabalhos permitiram ver os diferentes modos de atuação da políti-

ca inclusiva em ação e a centralidade da educação na difusão dos saberes sobre 

inclusão e sua disseminação como uma verdade incontestável. O modo como 

essas pesquisadoras olharam para esses discursos na constituição das práticas 

educativas, mostrou como a inclusão “aciona saberes, constitui processos de 

subjetivação, constrói subjetividades e refina estratégias [...] que atendam a tal 

configuração” (MACHADO, 2016, p. 75).

É importante destacar que entendemos o discurso não como uma mera 

denominação de coisas através da utilização de letras, palavras e frases, mas 

como uma série de acontecimentos onde o poder é vinculado e orientado 

(FOUCAULT, 2010), a partir da “ordenação do saber, da sua seleção e da 

legitimação de certos modos de dizer as coisas” (POSSA, 2013, p.44). Por 

isso, “analisando os próprios discursos, vemos [...] destacar-se um conjunto de 

regras, próprias da prática discursiva [...] como práticas que formam os objetos 

de que falam” (FOUCAULT, 2005, p. 60).

Sendo assim, os discursos que instituem a inclusão como uma grande 

verdade, ao dizerem o que as coisas são, determinam uma posição profissional 

a ser assumida pelo professor e está “se identifica na vontade de verdade que 

ordena, classifica e nomeia as coisas com que este professor se ocupará” (POS-

SA, 2013, p. 95). Nesse sentido, a formação continuada aparece como um lugar 
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de produção do professor inclusivo: uma estratégia cuidadosamente planejada 

para continuar a produzir e inventar “maneiras de ser e estar docente que cola-

borem com a racionalidade política implicada na escola inclusiva” (LUNAR-

DI-LAZZARIN; HERMES. 2017, s/p).

Nos processos formativos há uma proliferação de saberes que pretendem 

ensinar ao professor como planejar suas aulas, como organizar a sala de aula, 

como agir em determinadas situações e como trabalhar com seus alunos, além 

de dizerem quais são os conhecimentos e valores válidos. Ao estarem relacio-

nados ao cotidiano das escolas possibilitam dizer e, por isso, “inventarem a 

existência de outros modos em que são narradas a relação professor x aluno, o 

material didático, o processo avaliativo, a organização e os tempos escolares” 

(BRAGAMONTE, 2017, p. 59).

É, portanto, nossa preocupação perceber como este acontecimento 

discursivo – inclusão – que está sendo utilizado legalmente, para dizer da 

formação de professores, posiciona o professor nas práticas de educativas 

inclusivas, pois é “na ordem do saber e do poder se torna possível a objetivação 

da vida” (POSSA, 2013, p. 88).

Por isso, a posição-sujeito é uma importante noção foucaultiana que nos 

serve de ferramenta para pensar sobre a formação de professores e inclusão, 

pois é na existência de certas regras discursivas – aqui as práticas inclusivas 

– que se pode tomar o professor como objeto e dar-lhe uma posição, um lugar 

para ser sujeito dessas práticas, sendo elas as condições de possibilidade de sua 

constituição.

Pela palavra prática [Foucault] designa a existência objetiva e material de 
certas regras a que o sujeito está submetido desde o momento em que prati-
ca o “discurso”. Os efeitos dessa submissão do sujeito são analisados sob o 
título: “posições do sujeito”. (LECOURT, 1980, p. 91 grifos o autor).
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Na esteira desse pensamento – onde não se pode falar ou atuar de qual-

quer lugar (FISCHER, 2001) – tanto a fala como atuação do professor estão 

normatizadas em discursos documentados, de onde se apresenta e emerge a 

verdade sobre a inclusão. É nesta prática discursiva que se produz quem quer 

ocupar a posição de professor.

Para ocupar esta posição é preciso apoderar-se e governar a si sob a égide 

destas práticas. Esse mesmo professor também vai, na perspectiva de uma atua-

ção profissional, ocupar-se de constituir a si mesmo/a nessa posição. Ou seja,

[...] tornar-se professor tem a ver com a apropriação de certa gramática, a 
inscrição em certa discursividade, o dobrar-se a uma ordem que, suposta-
mente define, entre outras coisas, o modelo ideal [transcendental e natura-
lizado] de professor [...] (SOMMER, 2010, p. 29).

Diante dessa condição de sociedade neoliberal que, se instaura com esse 

imperativo que produzir um tipo específico de sujeito, problematizamos a in-

clusão na educação como uma tecnologia de governo que, além de mobilizar 

os professores a investir em diferentes saberes e novas práticas educacionais na 

atualidade, traça os modos de constituição da docência, que vêm conduzindo 

também as condutas dos sujeitos envolvidos nessa prática.

Nessa lógica, pensamos sobre como a inclusão constituindo um modo 

de dizer sobre a educação, um modo de nominá-la e de estabelecer o efeito de 

controle no vocabulário autorizado dos sistemas e unidades educacionais. Ou 

seja, a inclusão como imperativo até a pouco debatida e questionada na escola 

e no sistema educacional, torna-se aceitável e tecnicamente útil tendo em vista 

a rede de saberes e de poder dinamizados pela política educacional e especifica-

mente pela política de Educação Especial. Ainda, neste contexto, as instituições 

escolares que, em direção do imperativo da inclusão, se veem na obrigação 

legal, e, muitas vezes, sem ter qualquer projeto de gestão, estão aceitando a 
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matrícula de muitas crianças com deficiência que passa, pelo discurso político 

das práticas educativas.

Sendo assim, a inclusão é uma das palavras mais utilizadas na atualidade 

para qualificar a política, a legislação, o sistema, as instituições e as atividades 

educativas. Uma palavra que, também, tem adjetivado o comportamento, ações 

e atuações de professores, agentes educativos e estudantes. Inclusão é mais que 

uma simples palavra que qualifica, pois quando a identificamos nos jogos de 

linguagem podemos entendê-la como “práticas, atividades, ações e reações” 

(HACKER, 2000, p. 13) que em sua condição de uso explicita, um uso regrado 

e controlado, sendo a palavra parte integrante.

A palavra inclusão nos jogos de linguagem possibilita-nos compreender 

práticas dos próprios sujeitos: sob essa palavra, coloca-se em jogo um

[...] conjunto de variáveis sociais e culturais [...] desde princípios e ideolo-
gias até interesses e disputas [...] a todos parece interessar qualquer coisa 
que se possa fazer ou se deixar de fazerem nome da inclusão” (LOPES; 
VEIGA-NETO, 2007, p 948).

Por isso, mais que uma educação inclusiva, o lema é uma sociedade inclu-

siva, estando este explicitado como princípio das orientações dada por organis-

mos internacionais tais como as Organizações das Nações Unidas (ONU), a Or-

ganização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), 

a Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Económico (OCDE)...

Inclusão que tomada por alguns governos passa a ser ideologia - ideia 

para caracterizar os modos em que devem acontecer relações sociais, culturais, 

educacionais e econômicas. Inclusão que requerida pelos movimentos sociais, 

culturais, étnicos, intelectuais progressistas, exigem do Estado, da sociedade e 

de suas instituições políticas, legislações que compensam histórias de discrimi-

nação e de exclusão.
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Inclusão que disputada nas relações de poder, sutilmente se expandem 

para além das tradicionais e dicotômicas relações dominantes e dominados, 

incluídos e excluídos, pois estabelece que, para o desenvolvimento social, eco-

nômico e de mercado é necessário que todos estejam incluídos. Inclusão como 

alicerce para a gestão e geração de capital humano, pois se parte da população 

estiver em condições de exclusão, esta coloca em risco a nação e sua economia 

na globalização dos mercados, do comércio, dos investimentos, da produção e 

do consumo. Neste sentido, a inclusão se utiliza de outro conjunto de palavras: 

protagonismo, autonomia, liberdade, eficiência, novas competências, compro-

metimento, transformação, diagnóstico, correção, engajamento, responsabili-

zação.

Sobretudo, adjetiva a educação, educação para todos, reforçando a nar-

rativa dos direitos humanos numa sociedade do conhecimento que precisa de 

seres humanos em aprendizagem ao longo da vida. Inclusão que, neste jogo 

de linguagem, é garantia de estar, de modo produtivo, no mundo. Num mundo 

que, em perspectiva global (globalização da economia, do mercado e da in-

formação), tem sido gestado com base em processos de aquisição do conheci-

mento tomando indicadores de desempenho de sistemas, instituições e práticas 

educativas, como referência para consolidação do desenvolvimento social e 

econômico, na denominada sociedade da aprendizagem.

Nesse contexto, a inclusão, passa a ser considerada uma estratégia de go-

verno que está implicada diretamente na ordem neoliberal, para governar tanto 

a prática docente na medida em que o discurso se naturalizam e determinam 

os modos mais adequados de ser professor, as melhores práticas inclusão que 

vão ganhando status de verdade, por serem boas práticas capazes de fazerem 

a diferença, quanto aos discursos, que por vezes, responsabilizam unicamente 

a ação docente pelos êxitos e fracassos escolares, bem como, constituem-se 
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como condição de possibilidade para a superação das mesmas. Sendo assim, é 

inegável não atrelarmos o conceito de inclusão com práticas educacionais.

Ao se discutir os desafios para a implementação de uma política edu-

cacional inclusiva não estão em pauta aqueles alunos que trazem histórico de 

diferença cultural ou de privações, mas o grupo “alvo” de preocupação é aquele 

que reúne os “alunos público-alvo da educação especial”, como está caracteri-

zado nas discussões dos trabalhos de pesquisa do GEPE/UFSM.

É interessante ressaltar as políticas públicas de formação de professores 

no Brasil e que esses discursos, produzidos vão se qualificando a partir 

da caracterização do conhecimento que passam a especificar, a ordenar e a 

determinar o conhecimento verdadeiro e absoluto na formação, bem como 

obrigatoriedade de disciplinas e conteúdo de educação especial nas diretrizes 

curriculares dos Cursos de Licenciatura em todas as instituições de formação do 

país. O que se aprende com disciplinas que instituem e caracterizam um modo 

de ser inclusivo, sem ao menos compreender como este imperativo se produz na 

contemporaneidade? Esta reflexão diz respeito aos efeitos desse discurso sobre 

formação de professores, produzidos na política nacional de educação especial 

na perspectiva inclusiva a constituir discursos inquestionáveis que amparam 

posições as vezes não sentidas e exercidas, mesmo que estas, sejam declaradas 

como inclusivas.

Considerações Finais

De modo geral os questionamentos, ao longo do artigo foram pertinentes 

para fazer um convite a pensar e problematizar como se dá a constituição da 

formação de professores no imperativo da inclusão o qual se ocupa em produzir 

subjetivações nos sujeitos como possibilidade de condução de um novo modo 

de vida.
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Pensar no espaço da ordem em que se tem produzido a formação do pro-

fessor inclusivo como campo de saber e perceber algumas práticas discursivas 

e não discursivas que constituem a produção e que dão sustentação à formação 

do professor inclusivo.

Podemos identificar, então, que foi na ordem do direito a educação de 

todos que a inclusão passa a ser uma necessidade na organização da gestão es-

colar de cunho neoliberal, nesse sentido a inclusão emerge como uma forma de 

economia de governo junto à população.

A formação de professores inclusivos, portanto, emerge com a possibi-

lidade de incluir todos, um campo de saber operado nas relações de saber e 

poder. No Brasil percebemos mecanismo e procedimentos da governamenta-

lidade para tornar possível a gestão, regulação e normalização dos indivíduos 

que têm direito legal a estar na escola e para tanto um professor para atendê-los.

A partir dessa lógica neoliberal a “[...] governamentalidade do sistema 

político e a escola em um dos principais mecanismos de controle da sociedade 

moderna” (GIOVINE,1998, p. 60). A governamentalidade sendo operada na 

escola como alicerce para a gestão e geração de capital humano, pois parte da 

população que estiver em condições de investir em si e conduzir a sua própria 

conduta e a do outro, não coloca em risco a nação, sua economia na globaliza-

ção dos mercados, do comércio, dos investimentos, da produção e do consumo, 

ao mesmo tempo em que responsabiliza a todos para estar gerenciando o risco 

de parte da população que não se adequa aos padrões de produção exigidos.

A palavra de ordem da atualidade passa a ser inclusão, assim sendo cons-

tituem sujeitos que cada vez mais produzem práticas, condutas, normas e sabe-

res, com efeito em um modo de viver. A governamentalidade em ação, conduz 

a conduta dos sujeitos através das estratégias de inovação e responsabilização.
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No contexto atual, de ordem imperativa da inclusão, uma estratégia fun-

damental, no processo de empresariamento de si e reorganização do papel do 

Estado na sociedade neoliberal são estratégias fundamentais para colocar em 

funcionamento a maquinaria escolar.

A escola é a maquinaria escolar [...] moderna mais poderosa, ampla, dis-
seminada e minuciosa a proceder uma íntima articulação entre o poder e o 
saber, de modo a fazer dos saberes a correia (ao mesmo tempo) transmis-
sora e legitimadora dos poderes que estão ativos nas sociedades modernas 
e que instituíram e continuam instituindo o sujeito (VEIGA-NETO, 2014, 
p. 113-114).

Diante disso a rede discursiva sobre maquinaria escolar produzida exige 

cada vez mais autonomia do sujeito, e o investimento em si, uma autogoverna-

ção. Cada vez mais o movimento da inclusão como uma estratégia para produ-

zir determinados saberes e práticas, que governam os professores, os controlam 

e os produzem para serem úteis ao contexto neoliberal contemporâneo.

Os trabalhos de pesquisa do GEPE/UFSM estão tensionando o imperativo 

da inclusão, não para se posicionarem contra ou a favor, mas para buscar com-

preender como estão os professores sendo produzidos na contemporaneidade. 

No contexto da inclusão ou da educação para todos, indicam que as políticas de 

inclusão, de modo geral, realizam-se no momento em que normais e anormais 

são colocados juntos, num mesmo espaço, num mesmo tempo, com a intenção 

de igualar a todos não pelas diferenças, mas por processos de normalização a 

serem operados por professores inclusivos. Ou seja, práticas de inclusão esco-

lar que atuam nesse estar junto; na intenção de manter os alunos nas escolas e 

inscrever nos seus corpos, nos seus comportamentos, nas suas aprendizagens 

o desejo de ser e a possibilidade de permanecer incluído e, por isso, processos 

de subjetivação inclusiva dos professores são o foco de formação central das 

políticas de inclusão, porque estar no jogo tornase um modo de ser também 

desejado pelos professores.
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